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“ Teci sozinha o meu linho, 
Semeei só minha horta, 

E só vou por lenha ao monte, 
E só, vejo-a a arder no lar, 
Nem na fonte, nem no prado, 

Assim morra com meu fardo, 
Ele não há de vir me erguer, 

Nem na terra me deitar... 
Ferve a panela.... meu caldo 
Sozinha eu hei de cear.” 

Rosália de Castro.  
 

 
 
 

 

 



 

 

 

RESUMO 

 

COZER, Priscila Emanoeli Rodrigues. Negras, Cabras e Pardas no banco 

dos réus na Vila Real de Nossa Senhora da Conceição do Sabará e Vila de 
Nossa Senhora do Carmo (1770-1830). 2017. 83 folhas. Mestrado em 

História. Universidade Estadual de Ponta Grossa. 2017.   

O tema central dessa pesquisa é analisar processos crime envolvendo 

mulheres negras, pardas e cabras na capitania de Minas Gerais no período de 
1770-1830.  Analisamos os conflitos e tensões que levaram algumas destas 
mulheres, ao banco dos réus no século XVIII, buscando reconstruir aspectos 

econômicos e sociais com relação a criminalidade cometidas por mulheres 
negras. O recorte espacial, privilegiamos as Vilas de Nossa senhora do Carmo 

e a Vila de Nossa Senhora da Conceição do Sabará. Os processos crime 
escolhidos fazem parte dos acervos da Casa Setecentista de Mariana, Casa de 
Borba Gato em Sabará, Arquivo Ultramarino de Lisboa. Essa documentação, é 

constituída de testemunhos e ‘depoimentos’, que retratam aspectos das 
relações sociais de violência.  A dissertação visa reconstruir a partir de 

processos crimes o cotidiano da mulher mineira, os confrontos e alianças 
estabelecidas entre esses sujeitos históricos, que tinham seu cotidiano 

fortemente marcados pela violência interpessoal e pela criminalidade.     

 

Palavras chave: Pardas. Negras. Cabras. Processos crime. Minas Gerais. 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

COZER, Priscila Emanoeli Rodrigues. Black women, Browns and Goats on 
the defendants at the villages of Nossa senhora do Carmo and the Vila de 
Nossa Senhora da Conceição do Sabará. (1770-1830). 2017. 83 folhas. 

Mestrado em História. Universidade Estadual de Ponta Grossa. 2017.   
 

The central theme of this research is to analyze crime processes involving black 
women, Browns and goats in the captaincy of Minas Gerais in the 1770-1830 
period. We analyze the conflicts and tensions that led some of these women,  in 

the dockin  the 18th century. Seeking to rebuild economic and social aspects in 
relationship with the crime committed by black women. The clipping space, we 

privilege the villages of Nossa senhora do Carmo and the Vila de Nossa 
Senhora da Conceição do Sabará. The processes crime chosen do part of the 
collections of the 18th century House of Mariana, Borba Gato in Sabará, 

Overseas File. This documentation, It consists of testimonies and ' testimonials 
depicting aspects of social relations of violence. The dissertation aims to rebuild 

from women's daily crimes processes mining, clashes and alliances established 
between these historical subjects, who had your daily life heavily marked by 
interpersonal violence and criminality. 

 

Keywords: Browns. Black girls. Goats. Crime processes. Minas Gerais. 
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INTRODUÇÃO 

 

Emericianna Maria do Carmo parda solteira moradora em São 
Caetano, e no presente nesta cidade que vive e suas agências de 

idade que disse ser de dezoito anos (...) E perguntada ela 
testemunha pelo conteúdo do auto da devassa disse que sabe pelo 
ver que estando ela testemunha em casa de Flora Placidina da 

Conceição em noite do dia três do corrente, e achando-se ambas 
assentadas na porta da rua ali se chegou Anna de tal cabra forra por 
alcunha Cambambá e estocou a dita Flora com uma faca em o lado 

esquerdo deu uma facada ao pé do coração mas que ela testemunha 

não sabe qual foi a causa desse fato, e mais não disse(...).1 

 

Esse depoimento faz parte de um auto de querela2 datado de 

dezembro de 1804, pelo juiz de fora João de Araújo Viana, contra a “cabra 

forra” Ana Luiza, por alcunha Cambambá, denominada na querela Ana de Tal. 

Segundo a testemunha, a agressão ocorreu em 3 de dezembro de 1804 e foi 

praticada contra a mulata Flora Placidina da Conceição. Esta se encontrava na 

porta de sua casa, por volta das onze horas da noite, conversando com uma 

amiga quando foi atacada por Ana de Tal. Após o crime, Flora foi atendida pelo 

cirurgião mor, Caetano Coelho Martins, que atestou que a “vítima tomou uma 

facada no lado esquerdo próximo ao coração que, no entanto, não lhe arriscara 

a vida”. 3 

Percebemos, através desse auto de querela, como as mulheres 

comuns se envolviam em tensões e conflitos por diversos motivos. No caso 

citado, o motivo do crime foi declarado por uma testemunha: 

 

Anna Gerardina de Jesus parda solteira moradora nesta cidade de 

idade de dezesseis anos que vive de suas agências(...)E perguntada 
ela testemunha pelo conteúdo no Auto desta Devassa disse que sabe 
pelo ver que em uma noite do dia três do corrente mês para onze 

horas da noite em casa da ofendida Flora Placidina da Conceição ali 
se chegou Anna Luiza cabra forra moradora nas [ileg] desta cidade 
entrou a disputar com ela ofendida de maneira tal que lhe deu uma 

facada de que resultou o ferimento constante do auto, e que a causa 

                                                                 
1 ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA SETECENTISTA. Nossa senhora do Carmo Auto: 5835. 

Códice: 234. 2º Ofício. 1804. 
2 Querelas são petições que se iniciam uma ação penal a cargo do indivíduo ofendido nas 
quais deve constar as mesmas formalidades da denúncia, ou seja,  a denúncia fundamentada 

de um crime praticado pela vítima ou parte interessada, contendo a narrativa do acontecido 
com o depoimento de suas testemunhas. 
3 ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA SETECENTISTA. Nossa senhora do Carmo Auto: 5835. 

Códice: 234. 2º Ofício. 1804. 
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deste fato foi por ter estado na casa da ofendida essa noite José 

Adriano amasio da delinquente, como por ser público que o mesmo 
se tratava publicamente com a ofendida e mais não disse(...).4 
 

 

Ana Luiza agrediu a vítima, possivelmente pelo fato de estar tendo um 

envolvimento com seu marido e a traição ter se tornado pública. Após ouvir as 

partes envolvidas, o Juiz deu início à devassa e a sentença foi a “prisão e 

livramento de Anna Luiza cabra forra solteira por alcunha a Cambambá pelos 

ferimentos feitos com faca em Flora Placidina.”.5  

São estas algumas questões que envolviam mulheres negras, cabras 

e pardas levando-as aos bancos dos réus. Buscamos analisar nesta 

dissertação os conflitos e tensões que levaram algumas destas mulheres, 

que habitavam as Vilas de Sabará e do Carmo, ao banco dos réus no século 

XVIII. 6 Para tanto, partimos da seguinte questão: De que maneira a análise 

de processos-crime envolvendo mulheres negras e pardas nas Vilas de 

Sabará e Mariana, no período de 1770 e 1830, desvela as tensões e 

interseções entre os modelos formulados a partir dos valores dominantes e 

dos diferentes padrões sócios culturais que informavam, na prática, as 

relações entre justiça e valores sociais disseminados naquela sociedade? 

O recorte temporal delimitado compreende como período inicial a 

década de 1770, pois esse foi o ano em que o ouro e o diamante começaram a 

entrar em decadência na capitania mineira. O marco final da pesquisa é o ano 

                                                                 
4 ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA SETECENTISTA. Nossa senhora do Carmo Auto: 5835. 
Códice: 234. 2º Ofício. 1804. 
5 ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA SETECENTISTA. Nossa senhora do Carmo Auto: 5835. 
Códice: 234. 2º Ofício. 1804. 
6 “Negros”, “pretos” e “crioulos” foram as “qualidades” mais usualmente atribuídas aos homens 

e mulheres nascidos na África ou aos seus descendentes diretos, cujos nascimentos ocorreram 
nas Américas. Mas houve muitas misturas biológicas entre esses grupos e os demais (incluindo 
os já mesclados), desde o século XVI, o que gerou dezenas de categorias de mestiços, umas 

mais evocadas que outras na documentação. As mesclas entre índios e africanos produziram 
outra das categorias que foram usadas quase que exclusivamente na América portuguesa: 
“cabra”. Este e outros termos (mulatos, zambos, coyotes, lobos) marcam a nomeação dos 

mestiços com clara animalização aplicada a eles.  O emprego do termo “ cabra” como uma 
“qualidade” foi muito comum no Brasil, principalmente durante o século XVIII. Ha referencias, 
entretanto, para outras regiões, ainda que pareçam ser muito pontuais, de pouca utilização. Ver 

PAIVA, Eduardo França. Dar nome ao novo: uma história lexical da Ibero-América entre os 
séculos XVI e XVIII (as dinâmicas de mestiçagens e o mundo do trabalho). Belo Horizonte:  
Autêntica, 2015. p. 224. 
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de 1830, momento de criação do Código Criminal do Império, que substituiu as 

Ordenações Filipinas7, utilizado durante todo o período colonial.   

Como recorte espacial, privilegiamos as Vilas do Carmo e a de Nossa 

Senhora da Conceição do Sabará. A escolha destas vilas teve como critério 

suas particularidades históricas: a Vila de Sabará, uma das mais antigas 

regiões povoadas, ainda no século XVII era cabeça da Comarca do Rio das 

Velhas com maior população negra e mulata. A Vila do Carmo era, por sua vez, 

o maior centro religioso do período.   

Nesta dissertação, utilizaremos como principal fonte processos 

criminais que fazem parte dos acervos da Casa Setecentista de Mariana e da 

Casa de Borba Gato em Sabará. A partir desses documentos, torna-se 

possível recuperar um conjunto de dados que muito nos revelam sobre o 

cotidiano das mulheres acusadas de crimes, os motivos que as levaram a 

proceder de determinadas maneiras e não de outras, bem como as pessoas 

envolvidas nestes processos.  

Os processos-crime formam uma documentação extremamente rica, 

pois constituem testemunhos e ‘depoimentos’, que retratam aspectos das 

relações sociais de violência. A partir desses documentos torna-se possível 

recuperar um conjunto de dados que muito nos revelam sobre o cotidiano das 

mulheres que cometiam violência, algumas apenas por vingança, outras para 

defender sua honra e também tinha aquelas mulheres que matavam ou 

agrediam por ciúmes. Estando nesses contextos envolvidos com a justiça. Com 

a análise documental podemos verificar o nível de violência entre as mulheres 

da capitania mineira e como essas mulheres eram vistas pela sociedade e pela 

justiça. Contudo devemos avaliar com atenção a presença das mulheres nos 

processos crimes, pois a justiça poderia se usada a favor da mulher ou podia 

prejudica-la. 

Utilizamos os processos criminais arquivados na Casa Setecentista de 

Mariana, Casa de Borba Gato em Sabará e do Arquivo Ultramarino analisando 

a sociedade mineira e o aparato do Estado frente às relações cotidianas dos 

                                                                 
7 É o conjunto dos dispositivos legais que definiam os crimes e a punição dos criminosos, 
constituindo uma forma explícita de afirmação do poder régio. Na sua abrangência e no seu 
detalhamento, este código foi um poderoso instrumento para a ação política do monarca, tanto 

em Portugal como nas terras colonizadas pelos portugueses.  
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habitantes das Minas setecentistas. Tal documentação se encontra em 

arquivos, mineiros da Casa setecentista de Mariana guarda importante acervo 

criminal nos cartórios de 1º e 2º ofícios. No primeiro existem 620 autos 

abrangendo o período entre 1753 e 1889, e no segundo 1.489 autos, para o 

período de 1714 a 1899. O Museu do Ouro de Sabará possui livros de Autos de 

Sumários de Testemunhas e Livros de Querelas das décadas de 1739-1750, 

de 1781,1786, 1790, 1808 e 1810 que contém 173 casos envolvendo mulheres. 

Além desses arquivos, consultaremos o Arquivo Ultramarino. Grande parte 

dessa documentação foi fotografada e transcrita para a elaboração dessa 

pesquisa. 

Ao se trabalhar com processos-crime, o historiador deve ter 

consciência de que a fonte documental é, na realidade a transcrição de 

depoimentos orais, e de que há notáveis diferenças entre língua falada e língua 

escrita. Na transposição do oral para o escrito, as palavras podem ter se 

modificado de forma e de conteúdo. Na realidade, há uma recriação dos 

discursos dos personagens envolvidos. Assim, as falas existentes nos 

processos devem ter sido filtradas e modificadas na transcrição dos 

depoimentos. Os escrivães, influenciados pelos valores da época, deixam o 

registro carregado de subjetividade. Mas há também alguns fatos que devem 

ser levados em consideração pelo historiador. Um deles é que o documento 

não reflete o cenário, a atmosfera de tensão ou de constrangimentos em que 

os depoimentos efetivamente foram registrados. Não descrevem à reação dos 

envolvidos que envolvem gestos, emoções e silêncios, ou seja, a gesticulação, 

a alteração do timbre de voz, o choro, o olhar aterrorizado de testemunhas, 

informantes, réus, acusadores e defensores não são registrados. O trabalho 

realizado com as fontes foi de leitura, transcrição e interpretação dos 

processos-crime, devassas e querelas.  

Por tratar-se de um tema que envolve justiças e direitos, uma outra 

fonte será utilizada nesta dissertação - as Ordenações Filipinas –, por nela 

constarem uma série de regras e normas que diziam respeito ao 

comportamento cotidiano de homens e mulheres no Direito Português, às 

quais a colônia portuguesa da América também estava submetida. 
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Para Silvia Lara e Joseli Mendonça 8, as Ordenações Filipinas como 

documentos emanados da justiça, têm se constituído, cada vez mais, em 

fontes importantes para a investigação histórica e o mundo dos advogados, 

juízes, dos tribunais tem sido visitado com mais frequência pelos historiadores 

o que denota que tais fontes têm se constituído em espaço importante para os 

historiadores, sobretudo para os que buscam compreender o direito como 

resultado das relações sociais e fruto da dinâmica de processos históricos, e 

não unicamente como um campo associado a ideias e filosofias. 9  

O uso de tais fontes, todavia, exige do pesquisador um diálogo 

constante com uma já existente e rica produção historiográfica brasileira sobre 

a criminalidade e violência envolvendo mulheres no Brasil Colonial, que vem 

sendo desenvolvida há pelo menos duas décadas, para a qual as histórias 

cultural, social e política têm oferecido diferentes parâmetros de análise e de 

apreensão utilizados pelos historiadores. Sendo assim, torna-se necessário 

elaborarmos um balanço ainda que sintético, de tais trabalhos, pela 

importância que eles assumem para esta dissertação. 

É digno de nota que um volume da Revista Brasileira de História 

(RBH), organizado por Maria Stella Martins Bresciani e publicado em 1989, 

tenha sido inteiramente dedicado ao tema da mulher. Nele, Bresciani diria que 

dedicar-se a tal objeto significava falar de uma história da exclusão o que, 

naquele contexto, era algo novo e sintonizado com uma historiografia 

internacional. 10 Porém, e como observado por Rachel Soyet e Joana Maria 

Pedro, antes de surgir este número da Revista Brasileira de História,  

 

Maria Odila Leite da Silva Dias já havia publicado, em 1984, o seu 
livro Quotidiano e poder em São Paulo no século XIX. (...) Além dela, 

Luzia Margareth Rago publicou, em 1985, Do cabaré ao lar: a utopia 
da cidade disciplinar, Brasil 1890-1930; Miriam Moreira Leite tinha 
organizado, em 1984, também, A condição feminina no Rio de 

Janeiro, século XIX: antologia de textos de viajantes estrangeiros. E, 
no mesmo ano do citado número da RBH (1989), outras autoras 
estavam publicando, como por exemplo Martha de Abreu Esteves, 

em Meninas perdidas: os populares e o cotidiano do amor no Rio de 
Janeiro da Belle Époque; Rachel Soihet, em Condição feminina e 

                                                                 
8 LARA, Silvia Hunold. Legislação sobre escravos africanos na América portuguesa. ANDRÉS-

GALEGO, José (coord.), Nuevas Aportaciones a la Historia Jurídica de Iberoamérica, 
Colección Proyectos Históricos Tavera, Madrid, 2000. p. 16. 
9  Ibidem, p. 9 
10 Revista Brasileira de História , 1989, v.9, n.18. 
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formas de violência: mulheres pobres e ordem urbana, 1890-1920; 

Eni de Mesquita Samara, as mulheres, o poder e a família: São Paulo 
século XIX; Magali Engel, Meretrizes e doutores: saber médico e 
prostituição no Rio de Janeiro.11 

 

Pode-se dizer, portanto, que o número da RBH de 1989, surgiu num 

momento em que várias pesquisas voltavam-se para as mulheres, diferentes 

arranjos familiares e violência como objetos de estudos. Para nossos objetivos, 

dentre as obras citadas pelas autoras, algumas são particularmente 

importantes.  Destacamos, de Rachel Soihet, o livro Condição feminina e 

formas de violência: Mulheres pobres e ordem urbana 1890 – 1920,12 no qual 

ela busca reconstruir o cotidiano das mulheres cariocas pobres e as questões 

em que se envolveram no seu dia a dia. No que diz respeito ao casamento e as 

relações de concubinato e mancebia, a autora observa que desde o período 

colonial havia uma resistência da população em se casar, preferindo viver em 

concubinato. Na sociedade brasileira do século XIX, como por ela observado, 

os casamentos estavam limitados a certos sujeitos, padrões e normas que 

definiam socialmente os indivíduos em função da sua origem e da posição 

socioeconômica. A relativização das normas sociais facilitava a ocorrência das 

uniões consensuais entre os brancos pobres, negros e mestiços pois,  

 

[...] o casamento era uma opção para uma parcela ínfima da 
população, circunscrita aos grupos de origem, representando a união 
de interesses entre a elite branca. O alto custo das despesas 

matrimoniais favorecia a concubinagem entre as camadas mais 
baixas da população.13 

 

Maria Odila Leite da Silva no seu Quotidiano e Poder em São Paulo no 

século XIX,14 discute os papéis das mulheres livres, escravas e forras no 

processo de urbanização da cidade de São Paulo no fim do século XVIII. Como 

acertadamente observou Yonissa M. Wadi sobre a obra de Maria Odila Leite da 

Silva, para que pudesse reconstruir o cotidiano das mulheres pobres, a autora 

debruçou-se sobre as “devassas e processos, toda uma legislação repressiva, 
                                                                 
11 SOIHET, Rachel e PEDRO, Joana Maria. A emergência da pesquisa da História das 
Mulheres e das Relações de Gênero. Revista Brasileira de História , vol. 27, nº 54, p. 282. 
12 SOIHET, Rachel. Condição feminina e formas de violência : mulheres e ordem urbana 

(1980 – 1920). Rio de Janeiro: Forense, 1989. 
13 Ibidem, p. 3 
14 DIAS. Maria Odila da Silva. Quotidiano e poder em São Paulo no século XIX. São Paulo: 

Brasiliense, 1995. 
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que não podia ser implementada no dia-a-dia" e de "resquícios de uma 

existência autônoma que se insinuava pela cidade, sem oportunidades de 

emprego e tendo de improvisar a própria sobrevivência". Obviamente que, e 

ainda de acordo com Wadi, 

 

[...] o difícil e tortuoso caminho de desvendar o quotidiano das 
mulheres pobres "que nem sequer correspondia ao tempo dos sinos 
das igrejas" impôs, segundo Dias, "muita reflexão sobre as limitações 

das fontes escritas para a historiografia social". Por exemplo, "Useiras 
de murmurar e reclamar", estas mulheres urdiam pequenas 
transações, numa variedade de acertos e tratos verbais enredados 

em laços de parentesco, relações domiciliares, entre afins, vizinhas, 
de que poucos resquícios permaneceram nos documentos, filtrados 
pela censura de escrivães, alcaides, ordenanças e oficiais de 

almotacéis. Certamente muito do clamor, das brigas e do alarido 
provocado por elas se perdeu na documentação oficial. Mulheres 
analfabetas, a palavra falada era seu instrumento essencial para 

garantir a sobrevivência, por isso diz Dias, quando transcritas de 
modo indireto, ficam necessariamente desvirtuadas, de modo que 
apenas resvalam pelos documentos.15 

 

A partir de fins dos anos 1980, vários trabalhos envolvendo mulheres 

de diferentes extratos sociais em situações de violência e criminalidade em 

diferentes contextos históricos veem sendo publicados sob forma de livros, 

dissertações e teses, tais como os de Cristiana Schettini16, Sueann Caulfield17, 

Leila Mezan Algranti18, Júnia Furtado19, Eni de Mesquita Samara20 e Mary Del 

                                                                 
15 WADI, Yonissa M. Histórias de Mulheres: A problemática das fontes . Revista História do 
Ensino, Londrina, v,3, p,47-56, abr, 1997, p. 51. Grifos no original 
16 SCHETTINI, Cristiana.  "Que tenhas teu corpo": uma história social da prostituição no Rio 
de Janeiro das primeiras décadas republicanas. Tese (Doutorado em História). Campinas, 
Unicamp,2002. O trabalho trata das as relações entre prostitutas e autoridades policiais, os 

usos no Brasil das narrativas do tráfico internacional de mulheres e os conflitos sociais 
registrados nos processos criminais de lenocínio. As negociações acerca da garantia de certos 
direitos e da possibilidade de ocupar e atribuir significados próprios ao espaço urbano, 

ocorridas nestes âmbitos, contribuem para rever os sentidos que costumam ser conferidos a 
este período da história do Brasil. 
17 CAULFIELD, Sueann. Em defesa da honra: moralidade, modernidade e nação no Rio de 

Janeiro, 1918-1940. Campinas, Ed. da UNICAMP, 2000. Neste livro a autora procura entender 
como complexas questões sociais e jurídicas relativas à honra pessoal que tratavam das 
condições de vida da mulher, sua participação social e sua honra sexual foram marcadas pela 

construção de uma determinada imagem da família brasileira até as primeiras décadas do 
século XX. 
18 ALGRANTI, Leila Mezan. Honradas e devotas: mulheres da colônia. Rio de Janeiro: José 

Olympio: Brasília: Edunb, 1993. Neste livro, fruto da sua tese de doutoramento defendida na 
USP em 1992, a autora investiga a vida das mulheres reclusas na sociedade colonial no qual o 
interesse maior é aproximação com as mulheres e não com as instituições nas quais estavam 

recolhidas. 
19 FURTADO, Júnia. Chica da Silva e o contratador de diamantes.  O outro lado do mito. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2003. Neste livro a autora elabora uma biografia de Chica da 

Silva, uma ex-escrava que ocupou um status significativo na sociedade de Diamantina, 
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Priore21. Com isto, pode-se dizer que, a partir dos anos 1980, o que se percebe 

é que, tal como observou Eni de Mesquita Samara, a história das mulheres 

deixou de ser “um adendo ou mesmo um suplemento à parte, mas sim uma 

História mais próxima da realidade em que vivemos no passado e que hoje é 

analisada na sua complexidade de variáveis e especialmente com uma visão 

inovadora e multidisciplinar”. 22 

Dentre os estudos específicos sobre violência envolvendo mulheres na 

capitania de Minais Gerais, assunto que nos interessa particularmente, 

podemos destacar o trabalho de Liana Maria Reis, com Crimes e Escravos na 

capitania de todos os negros (Minas Gerais 1720-1800), no qual a autora busca 

analisar o espaço urbano mineiro, no período delimitado, com intuito de 

compreender as manifestações da escravaria nos centros urbanos da capitania 

reconstruindo a rede de relações estruturadas cotidianamente pelos escravos 

com outros atores sociais, suas solidariedades, ações, reações, disputas e 

enfrentamentos. 23 

O trabalho de Lisa Batista Oliveira24, por sua vez, tem como foco as 

estratégias de resistência elaboradas com base nas concepções da vivência do 

"mal-uso" de si pelas "mal procedidas" nas Minas Gerais do século XVIII. Nele, 

a autora procura mostrar como as devassas eclesiásticas, através da mediação 

das relações culturais criaram possibilidades de constituição de poderes 

informais cujas modalidades de existência pautam-se na introjeção da 

linguagem de dominação patriarcal pelas práticas das meretrizes mineiras.  

                                                                                                                                                                                              
questionando o mito criado em torno desta personagem e mostrando que sua história lança luz 
sobre o universo das mulheres forras da região e que o tipo de vida que ela levou não foi, ao 
fim e ao cabo, uma exceção, embora a historiografia por longo tempo tenha tomado como base 

na reconstrução de mulheres em situação similar à sua, uma imagem estereotipada. 
20 SAMARA, Eni de Mesquita. Famílias, mulheres e povoamento: São Paulo, século XVII. 
Bauru: EDUSC, 2003. 
21 PRIORE, Mary Del. Mulheres no Brasil colonial. São Paulo, Contexto, 2000.  Nesta obra, 
Del Priore investigas diversas modalidades de convenções sociais que caracterizam a 
predominância do poder patriarcal respaldado pela Igreja e pela Coroa e demonstra como 

diversas situações enfrentadas pelas mulheres, no período, escapavam e/ou questionavam a 
olhares menos atentos daqueles que tradicionalmente estavam investidos dos papéis de “vigiá-
las”. 
22 Idem p. 90. 
23  REIS, Liana Maria. Crimes e escravos na capitania de todos os negros (Minas Gerais, 

1720-1800). São Paulo: Editora Hucitec, 2008. 
24 OLIVEIRA, Lisa Batista. Devassas: Uma Análise Das Denúncias Contra As "Mal 

Procedidas". Dissertação (Mestrado em História). Niterói. Uff, 1999.   
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Outro estudo que aborda a questão da criminalidade é a obra de Carla 

Maria Junho Anastasia A Geografia do Crime: Violência nas Minas 

Setecentistas.25 Anastasia procura analisar relações de violência cometidas 

nos sertões e faz um mapeamento da violência e da criminalidade envolvendo 

homens e mulheres, com ênfase no mandonismo e bandoleirismo.  

Por fim, citamos a tese de doutorado da Kelly Cristina B. Viana 

intitulada Em nome da proteção real: mulheres forras, honra e justiça na 

capitania de Minas Gerais26,na qual a autora enfoca as mulheres que foram 

vítimas da violência e questões relacionadas à honra.  

A presente pesquisa pretende ser uma contribuição ao tema da 

violência e criminalidade entre mulheres pretas e pardas, que viveram nas 

Vilas de Sabará e do Carmo entre 1770-1830. Para atingirmos nossos 

objetivos, estruturamos a dissertação em dois capítulos. No primeiro deles 

apresentamos uma história da formação da capitania de Minas Gerais com 

destaque para as Vilas Nossa Senhora da Conceição do Sabará e Vila Nossa 

Senhora do Carmo. Este capítulo é baseado numa bibliografia existente sobre 

o assunto e tem como objetivo traçar um esboço do contexto no qual estavam 

inseridas as mulheres negras e pardas que foram acusadas e/ou condenadas 

por crimes nas vilas de Sabará e Carmo. Deve-se destacar que neste capítulo 

não se pretende defender novas ou diferentes teses históricas baseadas em 

fontes primárias, mas estabelecer um diálogo com sínteses e estudos 

monográficos realizados por historiadores que se dedicam ao tema que nos 

ofereçam subsídios necessários para analisarmos as fontes primárias que 

serão trabalhadas no segundo capítulo. No segundo capítulo procuraremos 

entender as questões relacionadas à violência, crime e criminalidade 

envolvendo mulheres negras, cabras e pardas no recorte espacial e temporal 

por nós delimitado, a partir da análise dos processos-crime mencionados 

anteriormente. 

 

 

                                                                 
25 ANASTASIA, Carla Maria Junho. A geografia do crime: violência nas Minas setecentistas. 

Belo Horizonte: Editora da UFMG, 2005. 
26 VIANA, Kelly Cristina Benjamim. Em nome da proteção real: mulheres forras, honra e 
justiça na capitania de Minas Gerais (1750-1822). Tese (Doutorado em História) UNB, 2014. 
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CAPÍTULO 1 - UMA HISTÓRIA DA FORMAÇÃO DA CAPITANIA MINEIRA 

  

Como referenciado anteriormente, essa primeira parte do trabalho tem 

como objetivo apresentar uma história da formação da capitania de Minas 

Gerais, com destaque para as Vilas Nossa Senhora da Conceição do Sabará e 

Vila Nossa Senhora do Carmo em Mariana.  

A ocupação da colônia portuguesa da América foi realizada com base 

no objetivo de extrair riquezas inexistentes na Europa, o que levou os 

portugueses a se voltarem para a produção e exportação se adequando à 

alimentação comum da população nativa, baseada na pesca, caça coleta e 

agricultura. A produção de subsistência da colônia baseava-se:  

 
a cultura da cana, os investimentos, o alto número de mão de obra, a 

intensificação da escravidão e o crescimento populacional, decorrente 
da expansão territorial, provocaram sérios impactos e a necessidade 
de se produzir, nas áreas povoadas, alimentos que se adaptassem ao 

clima e ao solo da colônia. A importação de outros continentes de 
animais e vegetais, para a criação e a cultura, foi crescente.27 

 

A capitania mineira, como área de fronteira, constituiu-se como espaço 

em constante construção e como fruto das necessidades de crescimento 

urbano, decorrentes da descoberta e exploração do ouro na região. Conforme 

Iraci Costa, 

 
A atividade aurífera levou à ocupação do interior brasileiro; os limites 

teóricos fixados em Tordesilhas foram largamente ultrapassados. As 
áreas de ocorrência do ouro, afastadas do litoral e de baixa 
densidade populacional, passaram a exercer tamanha atração sobre 

o espírito dos senhores e colonos que, em pouco mais de noventa 
anos, a população viu-se decuplicada, concentrando-se no centro-sul 
– área que apresentava, anteriormente, baixíssima densidade 

demográfica – cerca de cinquenta por cento do contingente humano 
da Colônia.28 

 

A historiografia muito já discutiu sobre o momento dos primeiros 

achados auríferos na região; no entanto, o episódio é controverso quanto às 

datas e personagens. Em documentos apresentados por João Antonio de 

                                                                 
27 SOBRINHO, Juliano Custódio. Para o Sul das Minas Colonial: Formação e Estrutura 

Produtiva da Freguesia de Itajubá (1766 - 1810). Monografia (Conclusão de Curso de História), 
UFJF, 2006, p. 4. 
28 COSTA, Iraci del Nero. As Populações das Minas Gerais no Século XVIII: Um Estudo de 

Demografia Histórica. Revista Crítica Histórica  Ano II, Nº 4, Dezembro/2011, p. 177. 
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Paula29 o Coronel Bento Fernandes Furtado de Mendonça supostamente teria 

sido testemunha das primeiras descobertas de esmeraldas. 30 De acordo com 

Charles Boxer, porém, numa análise mais crítica e condizente com o que Marc 

Bloch denominou obsessão pelos mitos de origens,31 a data e o lugar exatos da 

primeira descoberta provavelmente jamais serão conhecidos o que, de resto, 

não é um elemento impeditivo ao trabalho do historiador, na medida em que as 

origens “não são um começo que explica” nem sequer bastam para explicar.32 

Para Boxer, 

 

As narrativas tradicionais variam, e a correspondência oficial dos 
governadores do Rio de Janeiro e da Bahia só reflete os achados dos 

dez primeiros anos, ainda assim tardia e impropriamente. Coligindo 
as narrativas contraditórias e fragmentárias que nos vieram ter às 
mãos, pareceria que o ouro foi encontrado quase simultaneamente 

em regiões diversas da zona que hoje é Minas Gerais, e por pessoas 
diferentes ou diferentes grupos de paulistas, nos anos entre 1693 e 
1695.33 

 
 

De concreto sobre este momento da história da capitania mineira sabe-

se que as expedições realizadas após o descobrimento do ouro partiram de 

São Paulo penetrando o sertão, percorrendo trilhas que levavam até Minas 

Gerais e este movimento ocasionou a expulsão em grande escala dos 

indígenas, também chamados negros da terra 34 que habitavam as áreas que 

seriam utilizadas para o plantio e mineração.35  

Em um primeiro, momento os paulistas se embrenharam pelo interior 

do território em busca de mão de obra indígena posteriormente saíram em 

busca de ouro e diamantes. No movimento realizado pelos bandeirantes, na 

medida em que penetravam pelo território mineiro, iam sendo erigidos  

 

                                                                 
29 PAULA, João Antonio de. A mineração de ouro em Minas Gerais do Século XVIII. In: 

RESENDE, Maria Efigenia Lage de Resende e VILLALTA, Luiz Carlos (orgs.)  História de 
Minas Gerais: As minas Setecentistas. Belo Horizonte: Autêntica; Companhia do Tempo, 2007 
p.279. 
30 Ibidem p. 280. 
31 BLOCH, Marc. Apologia da Historia ou o ofício do historiador. Rio de Janeiro: Zahar, 
2001, p. 56. 
32 Ibidem. p. 57. 
33 BOXER, Charles. 2000. Op. Cit., p. 61. 
34 Negros da terra ou negros brasis eram expressões usadas desde o século XIX para designar 

genericamente as várias nações indígenas, diferenciando-as das nações africanas, 
genericamente denominadas negros da Guiné. Ver MONTEIRO, John.  Negros da Terra: 
Índios e Bandeirantes nas Origens de São Paulo. São Paulo: Companhia das Letras, 1994.  
35Ibidem, p. 30. 
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arraiais, fixando cruzes e altares. As primeiras aglomerações foram, 

assim, semeando-se “espontaneamente” — isto é, sem que houvesse 
controle das autoridades — à meia encosta dos terrenos, 
acompanhando os trabalhos da mineração. Nasciam junto aos cursos 

d'água, perto dos locais onde as catas se revelavam mais 
promissoras, a princípio com caráter temporário, sob o signo do 
provisório. Construídas com desleixo, concebidas como locais de 

passagem, as povoações ampliaram-se aos poucos, acompanhando 
os progressos da extração aurífera: comerciantes ocorriam para elas, 
estabelecendo-se ao longo dos caminhos que ligavam as catas, em 

seus cruzamentos, ou nos pontos de parada de viandantes e nos 
postos de cobrança de impostos.Com isso, os arraiais cresceram 
longitudinalmente, de forma centrífuga; os caminhos que os ligavam 

transformaram-se em ruas, formando, assim, conglomerados 
maiores, bases sobre as quais se erigiram as vilas. Inexistindo 
diferenças significativas entre os povoadores neste primeiro momento 

— isto é, na ausência de uma estratificação social muito demarcada 
—, irmandades únicas ergueram as primeiras capelas provisórias, de 
taipa, que serviam a todos, mais tarde transformadas em templos 

definitivos. 36 

  

Quando a notícia dos achados auríferos se espalhou, arrastaram-se 

ondas migratórias que vinham tanto de Portugal, quanto de diferentes locais da 

própria colônia portuguesa da América.  De acordo com Charles Boxer, 

 

Não havia prata a esperar do futuro, mas, exatamente quando a 
Coroa estava perdendo a esperança de encontrar ricos depósitos 
naquela região (...), alguns paulistas venturosos encontraram ouro de 

aluvião em escala até então sem precedentes, e tiveram início as 
primeiras grandes corridas do ouro. 37 
 

 

No final do século XVII, a descoberta do ouro fez com que o território 

da capitania de Minas Gerais vivenciasse um aumento populacional 

significativo. “A notícia da descoberta do ouro espalhou-se rapidamente. A 

febre contaminou milhões de pessoas. O sertão foi tomado de assalto por 

bandeiras que se sucederam e as descobertas se multiplicaram 

ininterruptamente”. 38 

Segundo Charles Boxer, nos anos de 1695 e 1696, havia três 

caminhos que levavam à região. O primeiro e mais antigo vinha da Bahia, de 

forma que grande parte dele acompanhava o rio São Francisco. Outro era o 

conhecido pelo nome de Caminho Geral do Sertão, que posteriormente 

                                                                 
36 VILLALTA, Luiz Carlos. O Cenário Urbano em Minas Gerais Setecentista:  Outeiros do 

Sagrado e do Profano. Revista LPH, vol. 17, 1998, p. 5. 
37Ibidem, p. 30. 
38 ZEMELLA, Mafalda. O abastecimento da capitania de Minas Gerais no século XVIII. São 

Paulo: EDUSP, 1951, p. 3. 
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recebeu o nome de Caminho Velho, que saía de São Paulo até as ramificações 

superiores do rio São Francisco e que acompanhava o Rio Paraíba, através da 

Serra da Mantiqueira, para a região norte do Rio Grande, onde se bi furcava 

para o Rio das Velhas e para o Rio Doce. E um terceiro, conhecido como 

Caminho Novo, que foi aberto para a região das Minas era mais direto e 

entrava pelo interior até unir-se ao caminho antigo até Pindamonhangaba.39 

Através desses caminhos, a região das Minas recebia pessoas com interesse 

na mineração ou por ela atraídas vindas de todas as regiões da colônia, bem 

como mantimentos e produtos. 

As expectativas e as reações da Coroa Portuguesa acerca das notícias 

que chegavam sobre as descobertas aurificas provocaram sentimentos 

ambivalentes. Ainda de acordo com Charles Boxer, embora elas tivessem sido 

vistas como auspiciosas pela Coroa e pelo Conselho Ultramarino, alguns 

membros do governo, como D. João de Lencastre, temiam ser aquela riqueza 

“tão inútil para Portugal quanto a prata americana o fora para a Espanha”,40 já 

que o ouro que chegava a Portugal poderia ser levado para outros países, 

como pagamento de importações. 41 

A ocupação e povoamento das Minas Gerais foram regulados pelas 

condições em que o ouro e as pedras preciosas foram explorados, pois, cada 

fase, por assim dizer, relacionou-se com as condições geográficas e com a 

forma de recolhimento das riquezas minerais. Desta forma que os depósitos de 

aluvião levaram as primeiras atividades extrativas a se localizarem nos rios, 

com o mínimo de aparelhagem, dependendo a produção do trabalho de maior 

ou menor número de escravos nela empregados.  

 

Mesmo os "rosários" – almanjarras que põe a seco trechos 

previamente cercados dos rios – não constituíram utensilagem capaz 
de impedir o nomadismo dos mineradores. A exploração a seco 
efetuava-se rapidamente entre as estações de chuvas, pois as águas, 

engrossadas, arrebentavam as ensecadeiras inundando e destruindo 
o que se lhes anteparava. A falta de continuidade nos trabalhos vinha 
a facilitar o abandono de uma exploração por outra com maiores 

perspectivas de ganho. Durante esta primeira fase o explorador vivia 
nômade e a população apresentava-se extremamente diluída. 42 

                                                                 
39 BOXER, Charles. 2000. Op. Cit., p. 64.  
40 Ibidem. p. 67 
41 Ibidem. p. 66. 
42 COSTA, Iraci del Nero. 2011, Op. Cit. p. 179.  
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A carência de gêneros alimentícios foi o elemento que ensejou o 

aparecimento de acampamentos ao longo dos rios, criando os primeiros 

núcleos que eram abastecidos por tropeiros vindos da Bahia, São Paulo e Rio 

de Janeiro. À medida que escasseava o ouro de aluvião os mineradores 

passaram a procurá-lo nos "tabuleiros", mas esta atividade não conseguiu fixar 

o homem aos espaços. Continuou-se a viver em acampamentos, que eram 

abandonados logo que as possibilidades de extração desapareciam. Durante 

cerca de trinta anos em que se explorou o ouro de lavagem, os povoados 

viviam do comércio feito por tropeiros e mascates.  

Só quando as explorações começaram a subir pelas encostas dos 

morros à procura de ouro nas aluviões de meia encosta, que o trabalho tendeu 

a estabilizar-se. As explorações na meia encosta exigiam estabilidade 

populacional e operavam no sentido de consolidar os povoados. A partir de 

1720 os homens passaram a radicar-se à terra e em cada área de 

concentração de mineração foi surgindo um núcleo urbano, e a 

 
concentração e a estabilidade dos trabalhos levaram os senhores a 
construir suas casas próximo às minerações e constituíram-se as 

primeiras famílias regulares. Junto às primeiras lavras, com o tempo, 
desapareceram as primitivas "casas de sopapo". Em seu lugar os 
mineradores levantaram seus casarões. Paralelamente, 

estruturavam-se os povoados como centro de gravidade das zonas 
mais ricas, neles os tropeiros podiam mais faciFlmente estabelecer-se 
como comerciantes; tais lugarejos aparecem como retaguarda 

imediata do trabalho mineratório. O local da primitiva Capela – 
situada em cima do morro, bem à vista das várias minerações – já 
não servia como núcleo para as vilas em desenvolvimento. O casario 

desceu para o vale a procura de local mais apropriado ao seu 
crescimento. No povoado, aos domingos, começou a estruturar-se a 
vida em comunidade. As pessoas apresentavam-se nas festas 

religiosas incorporadas às respectivas confrarias e cada qual se 
esforçava para dar à sua irmandade mais prestígio e brilho. Depois 
da missa percorriam as casas de comércio e faziam as compras para 

toda a semana. Os primeiros povoados chamaram-se "arraiais" – 
nome que em Portugal se dava ao acampamento, à reunião festiva 
do povo quando das romarias. Em cada área de maior densidade de 

mineração surgiu um núcleo urbano. Os senhores das lavras 
acabaram por se instalar nestes povoados, embora continuassem a 
manter suas residências nas lavras. Os arraiais, oriundos da fixação 

do comércio ambulante, avolumaram-se com o duplicar das moradas. 
Na casa da cidade, o minerador habitava, quando a negócios. As 
construções mantiveram-se estritamente citadinas, sem jardins, 

árvores ou alpendre. As casas, sem luxo, alinhavam suas fachadas 
bem sobre a rua. 43 

 

                                                                 
43 COSTA, Iraci del Nero. 2011, Op. Cit. p.180.  
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O estabelecimento de núcleos urbanos, em cada área de maior 

densidade de mineração, trouxe não apenas riqueza, mas também miséria, 

fome e violência para as Minas Gerais. Não foram poucos os períodos de 

escassez de alimentos, devido a problemas de infraestrutura dos povoados e 

da falta de atenção despendida com o cultivo para o abastecimento interno da 

região. De acordo com Juliano Custódio Sobrinho, crises sucessivas de 

abastecimento passaram a acontecer a partir de 1697. Com isto, 

 

Pressionados pela fome, os mineradores começaram a criar soluções 
para sanar esse problema que atingia diretamente o trabalho da 

extração do ouro. Passaram a desbravar novos territórios e novos 
povoados surgiram, além de estabelecimentos com as primeiras 
atividades agrícolas na região. Segundo Diogo de Vasconcelos: 

Preocupados, pois em matar a fome, e em fazer as roçadas para 
mantimentos, os primeiros moradores do Carmo se espalharam já ao 
longo do ribeirão e de seus afluentes. E desse tempo se iniciaram as 

mais antigas fazendas do Carmo, do Gualaxo do Norte e do Gualaxo 
do Sul (1697-1698). Outras crises de fome ocorreram naquela região 
nos demais anos, mas logo os colonos das minas passaram a 

contornar a situação. A produção alimentícia passou a existir, 
concomitante com a extração mineral. Ao mesmo tempo, viram-se 
novos povoados sendo formados e, em pouco tempo, o governo das 

Minas e de São Paulo foi anunciando a criação de vilas nessa região, 
como a vila do Ribeirão do Carmo (Mariana), de Vila Rica e de 
Sabará. 44 

 

Diante das sucessivas crises de abastecimento, os colonos da região 

procuravam contornar a situação, o que levou à implementação da produção 

alimentícia concomitantemente à da extração mineral, que paulatinamente 

tornou-se comum na capitania. Diante disto pode-se dizer que Minas do século 

XVIII era uma capitania com relativa autossuficiência e diversificação 

econômica interna, embora mantivesse ligações com mercados mais próximos, 

até porque parte do que era consumido na capitania vinha de São Paulo, por 

meios dos tropeiros que forneciam 

 

as farinhas, as carnes, e legumes para o seu mantimento ordinário e 

para socorrerem com ele a muita parte do estado do Brazil, porque 
desta vila, e povoação vão todos os annos muitos mil alqueires de 
farinha de trigo e muita quantidade de Carnes, e legumes para 

socorrer o dito estado, e ainda para a conquista de Angola, e tudo isto 
faltava não estando os índios no dito serviço.45 

                                                                 
44 SOBRINHO, Juliano Custódio. Op. Cit. 2006, p. 30 Grifos no original. 
45 MONTEIRO, John M. Negros da Terra: índios e bandeirantes nas origens de São Paulo. 

História, Companhia das Letras. São Paulo: 1994. p. 113. 
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Para resolver os problemas causados pelo grande fluxo de pessoas 

para a região e dar cabo das várias revoltas, motins e insurreições que nela 

ocorriam, o governo tomou medidas administrativas, fiscais e policiais visando 

garantir a ordem, a cobrança de impostos e a exploração aurífera. As medidas 

administrativas se tornaram mais efetivas, porém, a partir do conflito que 

ocorreu entre 1709 e 1710 conhecido como Guerra dos Emboabas,46 o qual 

levou à separação da Capitania de São Paulo e Minas Gerais e Rio de Janeiro, 

elevando vários povoados à categoria de vilas. Foi neste contexto que a 

capitania de Minas Gerais foi criada em 1721, por meio de um alvará régio que 

dizia:  

Eu El-Rei faço saber aos que este meu alvará virem, que tendo 
considerado ao que me representou o meu Conselho Ultramarino, (...) 

e bom governo das ditas Cap. De SP e das Minas, e a sua melhor 
defesa, que a de S. Paulo se separem das que pertencem ás Minas, 
ficando dividido todo aquele distrito, que até agora estava na 

jurisdição de hum só governador, em dois governos e dois 
governadores (...) 47 

 

Em 1711, por sua vez, “receberam suas insígnias Vila Rica de Ouro 

Preto, Vila Real de Ribeirão do Carmo (Mariana) e Vila Real de Nossa senhora 

da Conceição do (Sabará) (...) Em 1714, no governo de D. Baltazar da Silveira 

foram criadas, pela provisão de 06 de abril de 1714 as três primeiras Comarcas 

da Capitania: a de Ouro Preto, com sede em Vila Rica, a do Rio das Velhas 

com sede em Sabará”. 48 As vilas como as de Nossa Senhora da Conceição do 

Sabará, Nossa Senhora do Pilar do Ouro Preto e a Vila de Nossa Senhora do 

Carmo (cidade de Mariana) em pouco tempo de ocupação e organização 

social, já haviam se consolidado. 

Viana afirma que no final do século XVIII, a capitania de Minas já 

contava com um total de quatorze municipalidades, fundadas entre os anos de 

1711 e 1798. Esse processo, como já dito anteriormente, baseava-se no 

                                                                 
46 Conflito armado ocorrido na região das Minas Gerais entre os anos de 1707 e 1709, 
envolvendo os bandeirantes paulistas e os emboabas (portugueses e imigrantes de outras 
regiões do Brasil). O confronto tinha como causa principal a disputa pela exploração das minas 

de ouro recém-descobertas na região das Minas Gerais. Os paulistas queriam exclusividade na 
exploração da região, pois alegavam que tinham descoberto as minas.  
47 SOBRINHO, Juliano Custódio. Op. Cit. 2006, p. 35. 
48Ibidem. p. 34 
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propósito governamental de estabelecer o controle sobre as minas de extração 

e o grande afluxo de pessoas para região, resultante da mineração.49 

 

MAPA 1- Capitania de Minas Gerais com a divisa de suas comarcas, 1778. 
 

 

Fonte: APM, Documentos Cartográficos, 085 (1). 

Dentro de cada comarca existia uma vila principal, escolhida como 

sede administrativa denominada “cabeça de comarca”, onde eram instalados 

os órgãos públicos e empossadas as autoridades coloniais. Esses núcleos 

                                                                 
49 VIANA, Kelly Cristina Benjamim. Op. Cit. 2014.p. 33 
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urbanos eram formados por igrejas, prédios públicos (cadeias e Câmaras), 

casarios particulares, becos e ruas, além de lojas, vendas, bancas de ofícios 

manuais (sapateiros, ferreiros, alfaiates, etc.). Essas vilas eram compostas 

pelos termos, extensão territorial sob jurisdição da mesma vila que, por sua 

vez, eram integrados pelos distritos. As Vilas de Sabará e do Carmo, que nos 

interessam particularmente, surgem como decorrência deste processo. 

A Vila Real de Nossa Senhora da Conceição do Sabará situava-se na 

região do Sabarabussu, na margem direita do Rio das Velhas, tal como 

aparece no mapa abaixo reproduzido, e transformou-se em uma das principais 

vilas mineiras do período colonial, embora não tenha sido a primeira criada na 

capitania.  
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MAPA 2 - Comarca da Capitania de Sabará.  

 

 

GAMA, Bernardo José da, 1782-1854 In: A History of Brazil, comprising its Geography, 
Commerce, Colonization, Aboriginal Inhabitants, & c: illustrated with twenty -eight plates and two 

maps / By James Henderson. - London : Printed for the Author, and published by Longman, 
Paternoster-Row, 1821. - Mapa inserido entre p.p. 276 - 277. 

 

O desbravamento da região, atribuído a Manoel de Borba Gato, levou 

às primeiras expedições chegarem a Sabará, em 1674, com base em 

informações fornecidas por índios aos bandeirantes paulistas sobre um local 

que povoava o imaginário coletivo da época - o Sabarabuçu, (hoje Serra da 

Piedade) -, supostamente abundante ouro e outros metais preciosos.  

O início das expedições, juntamente com a movimentação das 

explorações no Caminho de Sabarabuçu, que ligavam Sabará a Ouro Preto, 

deu origem ao Arraial da Barra do Sabará, que posteriormente foi elevado a 
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Vila Real de Nossa Senhora da Conceição do Sabará, incorporando outros 

arraiais vizinhos.  

De acordo com Mariana de Oliveira50, a Vila de Sabará no século XVIII, 

fazia limites com o que hoje são os estados da Bahia, Pernambuco, Goiás, 

Espírito Santo e Rio de Janeiro.  

Sabará era sede administrativa da comarca do Rio das Velhas, e 

desempenhou um importante papel durante o período de extração do ouro. No 

ano de 1777, ela era composta por cinco freguesias: Santo António da Roça 

Grande, Nossa Senhora da Conceição de Raposos, Nossa Senhora da Boa 

Viagem do Curral del Rei, Nossa Senhora do Pilar de Congonhas, Santo 

António do Rio das Velhas e Nossa Senhora da Conceição do Rio das 

Pedras.51 

No ano de 1707, a localidade foi elevada à condição de freguesia e o 

título de vila foi-lhe atribuído quatro anos depois, pelo então Governador da 

Capitania António de Albuquerque, ano em que também foi fundada a sede da 

vila. 52 

A comarca do Rio das Velhas, durante o século XVIII, foi uma das 

regiões mais povoadas da capitania mineira. Na década de 1770 ela contava 

com 99.576 habitantes. Destes, 50.946 (51%) eram pretos, 34.236 (34%) eram 

pardos e os brancos somavam 14.394 (15%).53 Era uma população que se 

dedicava a diferentes atividades econômicas, todas elas relacionadas direta ou 

indiretamente à extração aurífera.  

Segundo Silvia Maria Amâncio Rachi Vartuli,54 a vila era também um 

espaço de grande socialização e o local que sediava o aparato administrativo 

da Coroa Portuguesa dentro da capitania mineira. 

                                                                 
50 OLIVEIRA Mariana de. Administração local e comunicação política nas Minas setecentistas: 

A câmara de Vila do Sabará no Século XVIII. Anais do XIX Encontro Regional de História 
ANPUH Minas Gerais 2014 p. 1 
51 PEREIRA. Ana Luiza de Castro. Unidos pelo sangue, separados pela lei : família e 

ilegitimidade no Império Português, 1700 – 1799. Tese (Doutorado em História) Universidade 
do Minho. 2009. p. 32 
52 A elevação à Vila veio no mesmo período em que ocorreu as da Vila Rica (Ouro Preto) e da 

Vila do Carmo (Mariana). 
53 Idem. p. 32 
54 VARTULI, Silvia Maria Amâncio Rachi. Por Mãos Alheias: Usos sociais da escrita nas 

Minas Gerais Tese (Doutorado em História) UFMG p.240. 
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 Em relação à região que futuramente se transformaria na Vila do 

Carmo existem duas versões sobre seu descobrimento. Uma delas menciona 

que o bandeirante João Lopes de Lima teria chegado ao ribeirão do Carmo em 

1698 onde fez levantar uma capelinha na qual colocou uma imagem de Nossa 

Senhora do Carmo, de quem era muito devoto. 55 A outra versão defende que o 

descobrimento data de 1696, quando as bandeiras paulistas de Miguel Garcia 

e o coronel Salvador Furtado de Mendonça lá chegaram e foi construído o 

primeiro arraial que recebeu o nome de Arraial do Carmo, situado às margens 

do Ribeiro de mesmo nome.56  

MAPA 3 - Cidade de Mariana, centro urbano e domiciliar. 

 

 

FLAUSINO, Camila Carolina. Negócios da Escravidão: Tráfico Interno de Escravos em 
Mariana, 1850-1886. Dissertação (Mestrado em História) UFJF. 2006.p.45.  
1 VASCONCELLOS, S. Breviário histórico e turístico da cidade de Mariana. Belo Horizonte: BMC, 1947, p. 
103. Mapa apresentado por LEWKOWICZ, Ida. Sertão urbano, família e domicílio (Mariana no início do 
século XIX). In: Termo de Mariana: História e documentação. Mariana: Imprensa Universitária da UFOP, 
1998, p. 89. 

 

Independente de quem tenha sido o descobridor, o relevante a 

sublinhar neste episódio é que a notícia do descobrimento foi responsável por 

                                                                 
55 OLIVEIRA, Lisa Batista. Op. Cit. 1999. p 33  
56 FLAUSINO, Camila Carolina. Negócios da Escravidão: Tráfico Interno de Escravos em 

Mariana, 1850-1886. Dissertação (Mestrado em História) UFJF. 2006.p.45.  
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atrair uma população numerosa para a região levando ao reconhecimento do 

arraial como paróquia em 1701.  

No ano de 1703, o português Antônio Pereira Machado se instalou na 

região, explorando ouro, e nela ergueu uma igreja consagrada a Nossa 

Senhora da Conceição. Com a notícia do sucesso das explorações feitas por 

Antônio Pereira, chegaram ainda mais aventureiro. Em 1709, já havia se 

expandido bastante. “A expansão seguiu margeando o ribeirão e uma das 

estradas que passava pelo povoado. Por esse tempo, Antônio Pereira 

Machado recebeu uma sesmaria por intermédio do governador Antônio de 

Albuquerque e, como chama atenção Cláudia D. Fonseca, abrangia a área 

onde hoje se localiza o Centro Histórico de Mariana”. 57 

Em 1711, a população do Ribeirão do Carmo já era numerosa. O 

rápido processo de povoamento fez com que a paisagem das montanhas e 

vales da região se transformassem. Em decorrência, foi necessário que o 

governo tomasse algumas medidas de segurança, garantindo o policiamento, o 

estabelecimento e a cobrança de impostos, além da criação de uma estrutura 

que regulasse e vigiasse a circulação do ouro na tentativa de evitar o 

contrabando.  Em abril de 1711, o povoado foi elevado a Vila de Nossa 

Senhora do Carmo, como consta do documento abaixo reproduzido:  

 
Aos 8 dias do mês de abril de mil setecentos e onze, nas casas em 

que mora o Senhor Governador e Capitão Geral Antônio de 
Albuquerque Coelho de Carvalho, acham-se presentes em uma junta 
geral, que o dito Senhor ordenou para este mesmo dia, as pessoas e 

moradores principais deste distrito do Ribeirão de Nossa Senhora do 
Carmo. Fez-lhe presente o dito Senhor que, na forma das ordens de 
Sua Majestade, que Deus guarde, tinha determinado levantar uma 

Vila neste dito distrito e Arraial, por ser o sítio mais capaz para ela, e 
que, como para esta se erigir, era somente e preciso concorrer os 
ditos moradores para a fábrica de Igreja, elevando Câmara Cadeia. 58 

 

Em Vila do Carmo, instalou-se a primeira capital de Minas Gerais. 

Arraiais como Passagem, São Sebastião, São Caetano, Furquim, São José da 

Barra, Guarapiranga e outras ficaram subordinadas a Vila do Ribeirão do 

Carmo. Nas primeiras décadas do século XVIII, a vila já se transformara no 

mais importante centro religioso, educacional e administrativo da região.  

                                                                 
57 OLIVEIRA, Lisa Batista. 1999.  Op. Cit. p.33  
58 OLIVEIRA, Lisa Batista. 1999.  Op. Cit. p. 33. 
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Em atendimento a um pedido de D. João V, o papa Bento XIV, em 6 de 

dezembro de 1745, criou o bispado de Mariana, com o objetivo de atender a 

toda Capitania das Minas Gerais, momento em que a Vila do Carmo se tornou 

cidade de Mariana, homenagem à rainha D. Mariana de Áustria, esposa de D. 

João V, que acabara de subir ao trono em Portugal, tornando-se assim a 

primeira cidade da capitania mineira, de onde o bispo comandava as 56 

freguesias das comarcas. 

Aos poucos, como se pode ver, foi-se constituindo uma capitania que 

guardava peculiaridades em relação às demais da colônia, notadamente no 

que diz respeito a seu caráter urbano, à diversificação das atividades 

econômicas e a heterogeneidade e caráter de sua população. 

Segundo Eduardo França Paiva,59 centenas de africanos escravizados 

foram introduzidos no Brasil por consequência das demandas das plantations, 

mas, com a descoberta aurífera na capitania mineira, essa demanda só 

aumentou e grande parte desse contingente de escravizados foi direcionado 

para Minas Gerais.  

Para o historiador Hebert S. Klein,60 em 1710 havia cerca de 20 mil 

homens brancos nas Minas Gerais, sendo o mesmo número de negros 

escravizados. Já em 1717, ainda de acordo com este autor, o número de 

negros passaria para 33 mil, ultrapassando o total de brancos. Por meio dos 

quadros I e II apresentados abaixo, temos uma visão do número de mulheres e 

homens que habitavam as Minas Gerais em 1776.  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                 
59PAIVA, Eduardo França. Escravos e Libertos nas Minas Gerais do século XVIII: 
Estratégias de resistência através dos testamentos. São Paulo: Annablume, 1995.p.63 
60LUNA, Francisco Vidal; KLEIN, Herbert S. Escravismo no Brasil. São Paulo: 

EDUSP/Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 2010. p. 400 
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TABELA 1 

 

TABELA DE POPULAÇÃO DE MINAS GERAIS ANO 1776  

Homens  

Comarca Brancos Pardos  Negros  Total  

Vila Rica  7.847  7.981  33.961  49.789  

Rio das Mortes  16.277  7.615  16.199  50.091  

Sabará  8.648  17.011  34.707  60.366  

Serro do Frio  8.905  8.186  23.304  39.395  

Total  41.677  40.793  117.171  199.641  

 

Fonte: Taboa dos Habitantes das Minas Gerais, e dos Nascidos e Falecidos  no Anno de 1776. 

Revista do Arquivo Público de Minas Gerais. Belo Horizonte, ano II, fascículo 3 (julho-
setembro, 1897), 1937 (reedição), p. 511. 

 

TABELA 2 

 

TABELA DE POPULAÇÃO DE MINAS GERAIS ANO 1776  

Mulheres  

Comarca  Brancas  Pardas  Negras  Total  

Vila Rica  4.832  8.810  15.187  28.829  

Rio das 
Mortes  

13.649  8.179  10.862  32.690  

Sabará  5.746  17.225  16.239  39.210  

Serro do 
Frio  

4.760  7.103  7.536  19.339  

Total  28.987  41.317  49.824  120.128  

 

Fonte: Taboa dos Habitantes das Minas Gerais, e dos Nascidos e Falecidos no Anno de 1776. 
Revista do Arquivo Público de Minas Gerais. Belo Horizonte, ano II, fascículo 3 (julho-

setembro, 1897), 1937 (reedição), p. 511. 

 

Nestes dois quadros percebe-se que a quantidade de pessoas negras 

e pardas se sobressai em relação aos homens e mulheres brancos. E esses 

números causavam preocupação constante às autoridades e habitantes das 
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vilas mineiras, pois temia-se que este segmento da população colocasse em 

risco o domínio dos brancos à estabilidade da estrutura da escravidão.   

O quadro III mostra que os homens brancos ainda ultrapassavam as 

mulheres brancas, dez anos depois; no entanto, as mulheres pretas e pardas 

excediam os homens da mesma cor e condição. Observa-se neste quadro, 

também, que, em relação aos cativos negros, o número de homens era 

significativamente maior do que das mulheres cativas.  

 

TABELA 3 

 

TABELA DE POPULAÇÃO DE MINAS GERAIS ANO 1786  

Qualidades  Livres  Cativos  Total  

Brancos  Homens 35.917 e 
mulheres  

29.747  

Homens e 
mulheres  

------- ------- -------  

65.664  

Pardos  Homens 38.808 e 
Mulheres 41.501  

Homens 9.879 
Mulheres 10.497  

100.685  

Pretos  Homens 19.441 e 

Mulheres 23.298 

Homens 106.412 

Mulheres 47.347  

196.498  

Fonte: Documentos Diversos. População da Província de Minas Gerais. In: Revista do Arquivo 

Público Mineiro. Belo Horizonte: Imprensa Oficial. Ano/Vol. 04. 1899, pp. 294-296. 

 

No quadro IV, referente ao ano de 1808, observa-se que os homens e 

mulheres brancos tiveram um aumento considerável se comparado com os 

anos anteriores. Nele verifica-se, entre os pardos livres, de ambos os sexos, 

um predomínio das mulheres sobre os homens, e que é superior o número de 

escravas pretas e livres, em relação aos homens da mesma cor e condição nos 

quadros anteriores. Os números totais da população mineira nos mostram que 

nem mesmo a crise do ouro e diamante levou a um decréscimo significativo da 

população em geral, tal como demonstraram alguns trabalhos produzidos a 

partir de 1980 que refutaram a visão tradicional de que, após o auge do período 

minerador, Minas vivenciou um período de total decadência, com estagnação 

econômica e esvaziamento demográfico.  
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TABELA 4 

 

TABELA DE POPULAÇÃO DA CAPITANIA DE MINAS GERAIS ANO 1808  

Qualidades  Livres  Cativos  Total  

Brancos  Homens 54.157 
Mulheres 52.527  

Homens 
mulheres todos  

------- ------- -------  

106.684  

Pardos  Homens 64.406 
Mulheres 65.230  

Homens 7.857 
Mulheres 7.880  

145.393  

Pretos  Homens 23.286 

Mulheres 24.651   

Homens 86.849 

Mulheres 46.186  

180.972  

Fonte: Documentos Diversos. População da Província de Minas Gerais. In: Revista do Arquivo 
Público Mineiro. Belo Horizonte: Imprensa Oficial. Ano/Vol. 04. 1899, pp. 294-296. 

 

Os dados que constam desses quadros, enfim, são aqui utilizados para 

mostrar como foi-se constituindo populacionalmente a região. Neles percebe-

se, também, tal como observou Júnia Furtado, que “a sociedade mineira 

apresentou uma diversidade e uma miscigenação” étnicas significativas as 

quais tenderam a aumentar ao longo dos séculos XVII e XVIII, fazendo com 

que nela surgisse “uma camada numerosa de negros e mulatos”.61  

Foram as atividades auríferas e comerciais que direcionaram para as 

Minas um fluxo populacional formado principalmente por portugueses, 

africanos, indígenas e mestiços, que acabaram por transformar a região não 

apenas na mais povoada da colônia, como também na que apresentava o 

maior índice de mestiçagem étnica e cultural. 

Apesar do grande contingente populacional e dos grandes índices de 

extração do ouro e do diamante, poucos tiveram possibilidade de 

enriquecimento na região. A maior parte da população vivia pobremente e esta 

pobreza foi associada a uma visão depreciativa da mesma, tal como consta na 

“Instrução para o governo da capitania de Minas Gerais” do desembargador 

José João Teixeira Coelho a escrever, de fins do século XVIII, na qual ele 

avaliou a situação populacional das Minas reiterando 

                                                                 
61 FURTADO, Júnia. Op. Cit. 2003, p. 22. 
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o discurso de que a maioria dos moradores da Capitania das Minas 
representava “a escória do povo e o desprezo dos bons, vendo-se em 

um país extremo e cheio de liberdade fazem-se insolentes e querem 
ser fidalgos”. Expressando seu menosprezo por essa população 
formada de “insolentes”, o desembargador ressaltava que os 

povoadores de Minas Gerais, europeus ou descendentes, dirigiram-
se para esta região movidos “pela esperança de seus interesses”. 
Para a autoridade, aqueles eram indivíduos “sem qualidades”, pois 

“réus de delitos ou pessoas que nas suas terras não tinham mais do 
que aquilo que ganhavam pela enxada ou pelos ofícios vis que 
exercitavam”.  62 

 

Por meio das palavras deste desembargador pode-se perceber que, na 

visão das autoridades administrativas, os habitantes das Minas eram 

considerados insolentes, insubmissos, desleais e perigosos, situação esta 

associada à cor, origem bastarda e condição social da maioria de seus 

habitantes. Foram visões como estas que incentivaram a tomada de medidas 

de controle da região, que passavam pelo uso da força policial e criminalização 

do ócio e da vadiagem. 

Sabe-se que a expansão marítima portuguesa teve papel importante na 

absorção dos degredados, mendigos e vagabundos da metrópole, bem como 

no posterior projeto colonizador português em diferentes partes do império. Nas 

Ordenações Filipinas, no Livro V63, por exemplo, estava previsto mandar 

“qualquer homem que não viver como senhor, ou com amo, não tiver ofício, 

nem outro mestre, em que trabalhe, ou ganhe a vida, tem vinte dias não 

tomasse amo, seria açoitado e degredado para a África”.   

Mas a base da colonização na América foi, como se sabe, a escravidão 

africana. Segundo Laura de Mello e Souza64 a exploração colonial se apoiou no 

escravismo e na produção agrícola e a estrutura econômica da colônia 

possibilitou a proliferação dos então chamados “desclassificados”. Foi a 

escravidão, desde o momento em que foi introduzida na colônia portuguesa da 

América, que definiu uma estrutura social em que estavam presentes senhores, 

escravos e uma multidão de “desclassificados” que iam desde homens livres a 

alforriados, passando por vadios, prostitutas, etc. 
                                                                 
62 VIANA, Kelly Cristina Benjamim. Op. Cit. 2014. p. 42. 
63 LARA, Silvia (org.) Ordenações Filipinas. São Paulo: Companhia das Letras, 1999, Livro 
V. 
64 SOUZA, Lara de Mello. Desclassificados do Ouro: pobreza mineira no século XVIII. Rio 

de Janeiro: Graal, 1982. p. 32. 
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Nas Minas Gerais, esses “desclassificados” eram aventureiros que 

vinham de várias partes do Brasil e de Portugal, sem ocupação definida, e 

passaram a ocupar as franjas da sociedade. Estes indivíduos viviam em 

constante situação de tensão, tanto entre si quanto com os outros segmentos 

da sociedade e muitos deles, fossem homens ou mulheres, foram parar na 

justiça onde responderam a processos de diferentes naturezas.  

A violência, de acordo com estudiosos do tema, foi uma das 

características mais marcantes do passado de Minas Gerais e se manifestou 

em todos os níveis da vida da Capitania, a saber, na política, na extorsão 

tributária metropolitana, nas relações entre brancos e negros e nas relações 

pessoais.65 A Coroa atuou no campo político instalando um aparato 

administrativo e fiscal, além da repressão aos delitos civis e políticos.66   

Mas foi entre determinados segmentos sociais, notadamente escravos 

e forros, que a violência cotidiana foi mais recorrente e visível, assim como 

punida. Desde os primórdios da organização dos núcleos urbanos as 

autoridades mineiras acreditavam que tumultos, motins e contrabandos eram 

resultado da suposta “má qualidade” dos povos que se dirigiram para a 

Capitania Mineira. De acordo com Liana Reis,  

Com o transcorrer do tempo, o crescimento da população em Minas 
Gerais, associado à ocorrência de inúmeros motins e ao surgimento 
de dezenas de quilombos, provavelmente contribuiu para aumentar o 

clima de insegurança e a criminalidade. Espalhavam-se os conflitos 
armados, os roubos e as desavenças entre os habitantes dos 
inúmeros arraiais e vilas da capitania. É possível classificar os crimes 

em quatro tipos, de acordo com o bem jurídico ofendido: contra o 
Estado, contra a ordem pública, contra a pessoa e contra a 
propriedade. O porte ilegal de armas, embora enquadrando-se no 

crime contra o Estado, de fato, poderia ser também considerado um 
crime contra a ordem pública e contra a pessoa, ao favorecer – nos 
logradouros públicos, por exemplo – brigas, ferimentos e 

assassinatos.67 

 

                                                                 
65 ANASTASIA, Carla Maria Junho. 2005. Op. Cit. p. 16. 
66 VILLALTA, Luiz Carlos. 1998. Op. Cit. p 10-12  
67 REIS, Liana Maria. No reino da violência. Revista de História da Biblioteca Nacional , 

Edição nº 4, outubro/2005. p. 12. Para manter a ordem nas regiões auríferas, a Coroa 

portuguesa tentou de várias maneiras, ao longo do século XVIII, desarmar a população de 

Minas Gerais.  
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Foram os altos índices dos denominados vadios, vagabundos e 

desocupados presentes da capitania de Minas Gerais que geraram 

preocupação entre as autoridades públicas, que procuraram controlar esta 

parcela da sociedade utilizando-a em ocupações tais como, dentre outras, a 

manutenção dos presídios e o trabalho nas lavouras e em obras públicas. Com 

isto, estes indivíduos passaram a preencher ocupações e contribuíram de 

alguma forma para a economia colonial suprindo necessidades específicas, 

uma vez que a escravidão era primordialmente canalizada para setores 

produtivos mais rentáveis, tais como a extração de ouro e diamantes das 

minas, a agricultura de subsistência, a criação de gado, produção de charque, 

os ofícios manuais e nos serviços domésticos. 68  

Foram, enfim, a escravidão e a mineração que alavancaram vários 

outros setores produtivos da região como o comércio ambulante, a construção 

de casas, pontes, fábricas, estradas, a atividade têxtil,69 a pecuária e a 

agricultura. Estas duas últimas atividades garantiram níveis de rendimentos 

“que permitiram não só o crescimento ininterrupto da população, como o 

avanço consequente da fronteira agrícola”.70 Diante disto pode-se dizer que se, 

por um lado, foi o ouro que promoveu a formação urbana, o adensamento da 

população e a existência de atividades econômicas diversificadas que 

cumpriam um papel de apoio à atividade mais representativa da capitania, foi a 

massa escrava, por outro lado, o segmento social determinante da produção de 

riquezas nos diferentes setores da região. 

Embora a escravidão fosse o elemento mais significativo de distinção e 

hierarquização entre livres e cativos, a própria dinâmica da atividade 

mineradora, que demandava mobilidade e deslocamentos, acabou por imprimir 

peculiaridades à sociedade mineira, na qual foi grande a presença de 

                                                                 
68  SOUZA, Lara de Mello. Op. Cit. 1982. p. 90  
69 FLAUSINO, Camila Carolina. 2006. Op. Cit. p. 65), a atividade têxtil também foi muito 
difundida na capitania mineira, embora não dependesse tanto do trabalho escravo. 
70 BOSCHI, Caio César, p. 61. Cf. também GUIMARÃES, Carlos Magno & REIS, Liana Maria. 

Minas Gerais: agricultura e escravidão (1700/1750). In: Anais do IV Encontro Estadual de 
História da ANPUH/MG. 1984. pp.3-4. Os campos de criação de gado margeavam os rios São 
Francisco e das Velhas, ao passo que a agricultura desenvolvia-se mais fortemente ao sul e 

sudeste da capitania. É importante ressaltar aqui que embora nos últimos anos tenha ganho 
força na historiografia a compreensão de que a dinâmica econômica de Minas estaria restrita à 
atividade mineratória, vários estudiosos reconhecem que foi a centralidade da mineração para 

a economia o que impulsionou sua diversificação. 
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alforriados, notadamente entre mulheres, assunto que nos interessa 

particularmente. 

Tais mulheres achavam-se inseridas na vida econômica das cidades 

mineiras em razão do trabalho por elas executado e das relações de 

parentesco e sociabilidade que construíam. Eram elas, de acordo com Kelly 

Viana, 

 
 

mulheres pobres e forras, negras e pardas, discriminadas em razão 
de sua condição de gênero, de raça, de classe e de ocupação e 

particularmente de seus laços anteriores com a escravidão. Eram, em 
sua maioria, mulheres que chefiavam seus lares, sem a presença de 
uma figura masculina que supostamente as amparasse, contando 

apenas consigo mesmas para garantir sua sobrevivência e de sua 
família. Para tal, elas trabalhavam, usavam de violência para 
defender seus espaços e sua honra e também recorriam à justiça.71 

 

Foi, sobretudo, mas não unicamente, no comércio ambulante, 

exercendo atividades como quitandeiras, bem como nas vendas, que tais 

mulheres atuaram. A região mineira abrigava mulheres escravas vendeiras, 

eram empregadas por seus donos na venda de bebidas e comestíveis com o 

intuito de encorajar escravos e trabalhadores das minas a gastarem o ouro 

extraído.72 Por volta do final do século XVIII e início do século XIX, a posição 

dominante nos negócios de vendas usufruída por escravas foi sendo 

paulatinamente dividida com outras mulheres negras, libertas ou livres, as 

quais tinham “na atividade de vendeira um meio para obterem as condições 

econômicas para se sustentarem, aproveitando-se da contínua demanda local 

por comestíveis e outros produtos que precisavam ser distribuídos pelas 

diferentes vilas, arraiais, e áreas mineradoras da capitania”.73 

A presente e importante participação no comércio local, porém, não 

livrou escravas e forras de estigmas; ao contrário, o fato de estarem expostas 

ao trabalho na rua e a parceiros comerciais mais influentes e poderosos do que 

elas, foi elemento que contribuiu para gerar suspeitas sobre o trabalho que 

exerciam. Luciano Figueiredo acertadamente observou que o trabalho no 

                                                                 
71 VIANA, Kelly Cristina Benjamim. 2014. Op. Cit. p. 12.  
72 DANTAS, Mariana. Mulheres e mães negras: mobilidade social e estratégias sucessória em 
Minas Gerais na segunda metade do século XVIII. Almanack. Guarulhos, n.12, 2016. p.92. 
73 DANTAS, Mariana. Op. Cit.  2016, p.93. 
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comércio local foi responsável pelo fato de muitas daquelas mulheres serem 

vistas como prostitutas e para alegar-se que era por meio da prostituição que 

conseguiam acumular pecúlio para comprar suas alforrias. Além disto, elas 

foram por diversas vezes acusadas de facilitarem encontros e festas de 

escravos, que geravam desordem e escândalos, o que contribuiu para a 

construção de uma imagem da mulher vendeira como desordeira e predisposta 

a comportamentos escandalosos74. 

Foi no mundo do trabalho, que não se limitava ao comércio, mas 

também abrangia outras atividades tais como a lavagem de roupas e a costura, 

bem como em momentos de lazer, que tais mulheres se defrontaram com 

situações que muitas vezes a levaram ao banco dos réus, sendo este o 

assunto que passaremos a tratar no próximo capítulo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                 
74 FIGUEIREDO, Luciano Raposo de A. O avesso da memória: cotidiano e trabalho da mulher 

em Minas Gerais no século XVIII. Rio de Janeiro: José Olympio/EdUnb, 1993.p. 205-14. 
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CAPITULO 2 – MULHERES NEGRAS, CABRAS E PARDAS NO BANCO 

DOS RÉUS 

 
 
(...) onde eu tabelião adiante nomeado vim e ali apareceu presente 

Rita Gomes da Silva parda forra, lavadeira, moradora no Arraial do 
Brumado freguesia do Sumidouro desta cidade reconhecida das 
testemunhas adiante nomeadas e me foi dito pela dita Rita que queria 

querelar e denunciar de Anna Francisca cabra forra moradora no 
arraial do Brumado que no dia quinze do corrente mês pelo meio dia 
pouco mais ou menos estando ela querelante em uma fonte 

mística(sic) a praia daquele arraial lavando roupa ali de caso pensado 
e rixa velha apareceu a dita querelada principiou esta a descompor a 
ela querelante de quem era inimiga, não só de palavras, como ainda 

lançando-lhe mãos aos peitos dando com ela querelante em terra, de 
que resultou bater com a face em uma pedra fazendo-lhe uma 
contusão que lhe cortou certa quantidade de couro da parte esquerda 

da mesma face, e não se contendo a querelada com este desatino e 
estar a querelante por terra e ferida pegou-lhe nas goelas e com uma 
faca de ponta que trazia lhe fincou logo abaixo do cotovelo no braço 

direito de que resultou fazer-lhe uma ferida que cortou couro e carne 
e que saiu muito sangue e como o caso era de querela requeria a ele 
Ministro tomar-lhe sua querela(...)75 

 

O trecho acima reproduzido faz parte do livro de querelas da Vila de 

Nossa Senhora do Carmo. Nele a querelante Rita Gomes da Silva, parda, forra, 

moradora do Arraial Brumado denuncia Anna Francisca, cabra, forra, moradora 

do mesmo Arraial por agressão decorrente de um episódio ocorrido durante 

uma situação de trabalho, embora o motivo que levou ao desentendimento 

tenha sido uma rixa antiga, sobre a qual o auto não apresenta maiores 

detalhes. 

As envolvidas eram ambas forras, o que nos leva a levantar algumas 

questões em relação a esta querela, pois ela nos remete à parcela da 

população que teve papel significativo nas Minas Setecentistas, a 

pejorativamente denominada “plebe negra”76, que incluía negros, mestiços, 

escravos e forros nascidos no Brasil ou na África, tal como mencionado no 

primeiro capítulo.   

De acordo com Eduardo França Paiva, esta parcela da população 

mineira provocava sentimentos de inquietação por vários motivos tais como o 

fato de burlarem as leis; o de ascenderem economicamente; a própria 

                                                                 
75 ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA SETECENTISTA. Auto: 5399. Códice: 223. 2º Ofício.  
76 PAIVA, Eduardo, França. Escravos e Libertos nas Minas Gerais do século XVIII: 

Estratégias de resistência através dos testamentos, São Paulo: Annablume, 1995. p. 67 
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mestiçagem biológica, que colocava em questionamento e sob ameaça a 

hegemonia branca, e o fato de terem desenvolvido práticas de acesso à alforria 

forçando o sistema escravista, elementos que foram utilizados nos discursos 

dos representantes da Coroa para reputar tais indivíduos “gente rude, dada a 

crendices absurdas, tumultuosa e desordeira, imprudente e que rapidamente 

se ajunta, conformando a turba perigosa”.77 

Neste e nos outros autos de querela que serão citados neste capítulo, 

não se tem informações de como estas libertas conseguiram alcançar a 

alforria. Mas, como observou Eduardo França Paiva, a “maioria das 

manumissões em Minas talvez tenha sido paga pelos próprios escravos, dando 

o valor de uma única vez ou lançando mão da coartação, ou seja, do 

pagamento parcelado da alforria”. 

 Existiam outras formas de alforria como as gratuitas nas quais incluíam-

se as concedidas como prêmio para delatores de irregularidades e para os que 

encontrassem grandes diamantes, “as concedidas em testamento, pelos "bons 

serviços prestados", por "caridade", por "afeto" e até por "gratidão" para o 

testador. Ainda existiam as alforrias patrocinadas por pais, padrinhos, parentes, 

cônjuges e outros protetores, ou ainda as condicionais, que obrigavam o 

escravo a servir outras pessoas durante anos antes de receber a carta de 

liberdade”. 78  

Independente de qual tenha sido a forma que encontraram para a 

liberdade, estas e outras forras alcançaram sua libertação a partir de 

estratégias e de acordos desenvolvidos no dia-a-dia das relações escravistas.  

As relações dos libertos com segmentos sociais livres nas ruas, dos quais se 

aproximavam cotidianamente, foram permeadas por tensões, pois nelas 

libertos e libertas encontraram e/ou inventaram e exploraram oportunidades 

para auferir os recursos financeiros necessários para a vida diária.  

Mas o fato de terem vivido a experiência da escravidão não significava 

que a população liberta formasse um grupo homogêneo; ao contrário, foram 

constantes os conflitos entre eles. No caso das duas libertas envolvidas nesta 

querela, vemos que tratavam-se de mulheres que ganhavam seu sustento 

                                                                 
77 PAIVA, Eduardo, França. 1995. Op. Cit. p. 65. 
78 Ibidem.  p. 51. 
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como lavadeiras, ou seja, compartilhavam (quando não disputavam!) os 

mesmos locais de trabalho e clientes, e tinham uma rixa antiga, decorrente da 

atividade que exerciam, tal como declarou uma testemunha nos autos da querela. Segundo 

esta, Rita Gomes  

 

saíra de sua casa e fora para a fonte lavar roupas no sábado pelo 
jantar, quinze do corrente mês (...) e logo depois Anna Francisca 
cabra forra, foi também para a fonte algum tanto apressada por cuja 

causa, por saber que havia uma velha rixa entre as duas por fatos 
acontecidos na mesma fonte e por disputas anteriores sobre para 
quem prestavam tal serviço.79  

 

Segundo Maciel Henrique Silva, riachos e fontes próximos às cidades 

eram pontos disputados pelas lavadeiras, tanto por libertas, quanto por 

cativas.80 Este compartilhamento forçado e a disputa por condições menos 

adversas de trabalho geravam muitos conflitos e o caso destas duas forras é 

exemplar desta situação, mas não uma exceção.  

Situação semelhante a essa foi, por exemplo, a que gerou a querela de 

Paula Rodrigues do Nascimento contra Thomazia Crioula, movida no mês de 

fevereiro do ano de 1808 na Vila Real de Nossa Senhora da Conceição do 

Sabará, na qual a querelante acusou Thomazia de agredi-la por usar a fonte 

para executar o trabalho de aguadeira:   

 

Diz Paula Rodrigues do Nascimento mulher parda moradora no 

Arraial da Freguesia de Congonhas do Sabará que no dia três do 
corrente mês de fevereiro estando em uma das fontes do mesmo 
Arraial mansa e pacificamente pelas  cinco  horas da tarde pouco 

mais ou menos em ação de carregar água para seu ministério se 
chegou a ela Thomázia Crioula mulher de João Correia e lhe entrou a 
descarregar várias pancadas e bofetadas de que lhe resultou várias 

contusões e ferimentos como declara o auto e porque o  caso é de 
querela quer a suplicante querelar da suplicada como de fato querela 
para ser punida com as penas competentes (...).81 

 
 

Muitos destes desentendimentos tinham como motivo o fato de que 

apesar dos arraiais contarem com muitas fontes de água, o sistema de 

abastecimento era feito através do trabalho braçal desempenhado por homens 

                                                                 
79 ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA SETECENTISTA. Auto: 5399. Códice: 223. 2º Ofício.   
80 SILVA, Maciel Henrique. Pretas de Honra: vida e trabalho de domésticas e vendedoras no 
Recife do século XIX (1840-1870). Recife: Editora da UFPE, 2011. p. 30 
81 ARQUIVO HISTÓRICO DO MUSEU DO OURO/Casa de Borba Gato. Livro de Autos de 

Querela. 1781. 
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e mulheres escravos ou forros como no caso de Paula Rodrigues e Thomazia, 

o que exigia grande esforço físico já que as fontes estavam localizadas nas 

baixas de grandes ladeiras.  

Além disto, ainda havia outro problema a enfrentar no cotidiano: nem 

todas as fontes possuíam água limpa para beber e para uso doméstico. Em 

consequência da má qualidade da água e do uso que lavadeiras e aguadeiras 

faziam das fontes, elas eram inspecionadas por guardas. Contudo, o fato das 

fontes serem inspecionadas não livrava as aguadeiras de problemas, pois 

tinham de conviver com todo tipo de truculência por parte dos soldados que 

costumavam obrigá-las a levarem a água para onde eles determinavam. Os 

problemas aumentaram ainda mais com o crescimento da população. Pois, na 

medida em que ela aumentava, a escassez de água tornou-se constante.82 Vê-

se assim que as fontes eram um espaço em torno do qual as relações 

estabelecidas eram tensas e não espanta que nele os conflitos se tornassem 

constantes.   

Outro caso que envolve mulheres em local de trabalho encontra-se na 

querela de Paula Moreira crioula, forra, moradora nesta Vila Real de Nossa 

Senhora da Conceição do Sabará em 1796, e sua filha Joanna Moreira contra 

Escolástica Rodrigues da Silva, Rodrigues Silva, Magela da Silva Xavier e 

Úrsula Silva.83 

Dos autos constam que “a querelante foi até a justiça, pois sua filha 

Joanna Moreira, menor de 14 anos foi agredida pelos réus acima citados”. 

Joana Moreira estava lavando roupas na cachoeira perto da Igreja quando foi 

agredida e tamanha foi a violência da agressão que resultou na amputação de 

sua mão. 

O motivo que gerou o episódio foi que os acusados tentaram roubar a 

trouxa de roupas que Joanna Moreira levava para lavar. A sentença da querela 

saiu no ano seguinte: os réus foram condenados à prisão pela agressão feita à 

vítima, que ficou, devido a isto, impossibilitada de trabalhar. 

                                                                 
82 VIEIRA, Claudia Andrade. Aguadeiras, Mercadoras, Lavadeiras: Uma análise dos 
discursos acerca das mulheres negras na trama urbana de Salvador. In: Simpósio Nacional de 

História: Lugares dos historiadores: Velhos e Novos desafios. 28. 2015, Florianópolis. Anais 
ANPUH: Florianópolis: UFSC, 2015. p. 6-7 
83 ARQUIVO HISTÓRICO DO MUSEU DO OURO/Casa de Borba Gato. Livro de Auto de 

Querelas 1781. p. 89.f.   
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Em alguns casos a disputa pelo local de trabalho chegou a levar à 

morte, como ocorreu no dia 17 de outubro de 1803, no Arraial do Inficcionado 

quando Maria Simplicia degolou Anna Benita com uma navalha. Segundo 

Francisco Morais de Souza, testemunha do ocorrido, homem pardo, com mais 

de quarenta anos, casado, que vivia de minerar, disse saber, 

 

por ser público e notório que Maria Simplicia crioula forra solteira 

moradora no Inficcionado e se acha presa nesta cidade, foi quem em 
dia dezessete de novembro próximo passado matara com uma 
navalha a Anna Benita da Glória no dito Arraial pelo meio dia pouco 

mais ou menos, e que tiveram entre [elas] disputas em uma fonte 
donde resultou a morte, e mais não disse (...)ali chegando apartou a 
briga e tirou a delinquente de cima da morta que já estava com o 

pescoço degolado e poucas horas viveu e tem ouvido dizer que a 
causa desta morte fora provocações que entre a delinquente e a 
morta haviam por causa de disputas na fonte (...).84  

 

 

A sentença da ré foi pronunciada pela junta de justiça, em março de 

1804, pela qual esta foi “condenada a morte por acórdão da Junta da Justiça 

do qual quer haver vistas por todas as testemunhas”. Como foi sentenciado: ela 

é executada na forca em outubro de 1804, um ano após ter cometido o crime. 

Como vários estudos convincentemente já demonstraram, no contexto 

colonial das Minas Gerais, as mulheres negras ocupavam um nicho de 

mercado na economia local como vendedoras de rua (negras de tabuleiro) e 

nas vendas. Além disto, não se deve esquecer que sua participação nesta rede 

comercial passava, para além do fato de serem proprietárias de seus pequenos 

negócios, serem também consumidoras. Certo é que nestas atividades elas 

foram competentes e obstinadas o suficiente para acumularem o valor de suas 

alforrias  

negociaram sua liberdade através de termos de coartação, compra de 
um escravo substituto, ou pagamento imediato de seu valor de 

mercado. Elas investiram em escravos para viverem de seus ganhos e 
em bens materiais para se dissociarem da condição de escravas. Elas 
cultivaram relações sociais e de negócios com homens brancos que 

pudessem as beneficiar. Elas construíram redes de sociabilidade onde 
se posicionaram como protetoras ou benfeitoras de pessoas menos 
privilegiadas. Elas integraram irmandades que lhes permitiram partilhar 

de uma identidade corporativa que as definisse como mais do que 
simplesmente mulheres negras e que lhes garantisse uma morte 
digna.85  

                                                                 
84 ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA SETECENTISTA. Auto: 3368. Códice: 236. 2º Ofício.   
85 DANTAS, Mariana L. Mulheres e Mães Negras: mobilidade social e estratégias sucessórias 
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 Exemplar da situação de uma preta forra que foi capaz de construir 

suas próprias estratégias de sobrevivência e acumular bens é o de Ana 

Maxada. Em 1775, no Arraial de Vila Rica, ela entrou na justiça contra José 

Alves, preto forro, acusado de entrar em sua residência, quando ela havia 

saído com sua família para assistir missa, furtando-lhe um par de braceletes de 

braço de ouro preto, um cordão de ouro de pescoço, dois pares de brincos de 

aljofres (um grande e outro pequeno) um relicário de ouro esmaltado, dois 

pares de botões de ouro, quatro colheres de prata lisas, quatro pratos de 

estanho, e um funil de estanho, duas oitavas de ouro em pó. O caso, de acordo 

com o auto de devassa, tornou-se “público e notório” levando a reclamante a 

recorrer contra o acusado com base nas “Leis do Reino e suas Extravagantes”. 

86 Não consta nos autos da querela se o réu foi sentenciado. 

Chama atenção, na maioria dos casos até aqui relatados, a presença de 

agressões físicas. Facadas, pancadas e bofetadas pareciam ser constantes em 

tais ocasiões, o que de resto não chega a surpreender, se for levado em conta 

que as agressões físicas se tornaram muito comuns na capitania mineira, como 

um todo, pelos motivos mais variados e entre diferentes segmentos sociais. 

Neste caso também se enquadra o episódio envolvendo Ignácia da Luz 

moradora da Freguesia do Furquim, viúva de Diogo Pinto. No dia 2 de 

dezembro de 1801, Ignácia foi à justiça querelar contra Domingos José 

sobrinho de Manoel Antunes Ferreira, natural da Europa; Bernardino Pardo, 

escravo de José Agostinho de Lana; Rosa Maria e suas filhas Senhorinha, 

Francisca e Lucianna pardas forras, por “(...) nódoas e pisaduras e 

arranhadelas (sic) que trazia no corpo (...)” feitos pelos acusados. O exame 

realizado em Ignácia constatou que ela trazia 

no cotovelo do braço direito lhe tiraram a pele, e por detrás nas 
apás(sic) como várias arranhadelas, três em o pé direito em cima do 

calcanhar com uma ferida escorrendo sangue que ao meu ver parecia 
ser feita com relho, e assim mais na mão de sua filha chamada Anna 
Florência da Cunha também requereu que tomasse fé e achamos na 

mão direita por cima dos dedos inchada bastantemente, e na testa 
por diante ao pé dos cabelos da cabeça uma nódoa de pizadura(...)87 
 

Segundo uma testemunha, os acusados entraram em casa de Ignácia:  

                                                                 
86  ARQUIVO DA CASA DO OURO/ Casa do Pilar Ano: 1776 Cod. 450 Auto: 9493 
87 ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA SETECENTISTA. Códice. 203. Auto 5070. 2º ofício.   
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(...) pelo quintal valentonamente com chicote e lhe fizera estes 

desacatos todos, e com nomes injuriosos, e com mais pessoas e 
atirando-lhe com pedras e é o que se queixam-se as queixosas, e 
cujo malefício e desacatos dizem as queixosas.88 

 

Uma testemunha da querelante, o Capitão Antônio Barboza homem 

branco, natural da Freguesia de Martinho de Lages, morador no Arraial de 

Furquim, que vivia de minerar e de roça, de idade aproximada de sessenta e 

seis anos declarou  

(...) que a querelante estava com vários vergões de chicote pelo 

corpo, e ao mesmo tempo chegou o querelado Domingos José 
também a queixar-se, e confessou a ele testemunha que era verdade 
ter dado aquelas chicotadas na queixosa (...). 

 

Os acusados, diante do ocorrido, foram à justiça e também fizeram 

denúncias contando com o testemunho do capitão Maximianno Gomes. 

Segundo este, os ferimentos causados a Ignácia, eram resultantes de 

chicotadas ocasionadas por ódio de Rosa Maria e suas filhas, sendo a principal 

causa do crime. “Senhoras do quintal da casa em que mora as suplicantes que 

por serem pobres e desvalidas as querem fazer desertar do dito lugar com 

repetidos insultos”.  

Esta querela apresenta dados que chamam atenção. Em primeiro lugar, 

a já mencionada violência a que foram submetidas as mulheres nela envolvidas 

uma vez que tanto Ignácia quanto Rosa e suas filhas reclamavam de 

agressões. Como observado por Ivan Vellasco, a “violência constituía um 

ethos, que atravessava as relações sociais, fossem verticais ou horizontais, 

fossem entre estranhos ou próximos, entre amantes, parentes ou inimigos”. 89 

Tal violência, que era utilizada para solucionar problemas interpessoais e 

estava baseada em preconceitos de classe, raça e gênero, não estava restrita, 

porém, à população nas suas relações cotidianas. Também o Estado, braço 

administrativo da justiça do Rei, com seu repertório de execuções, castigos 

corporais e sevícias, se aliavam a brutalidade no trato entre homens e 

mulheres, o espancamento das crianças como recurso pedagógico rotineiro, a 

                                                                 
88 Idem.  
89 VELLASCO, Ivan de Andrade. A cultura da violência: os crimes na Comarca do Rio das 

Mortes – Minas Gerais Século XIX. Tempo vol.9 no.18 Niterói Jan./June 2005., p. 175.  
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agressividade como moeda corrente das relações sociais e a valentia como 

premissa da honra".90 

Vellasco discorda de Maria Sylvia de Carvalho Franco, para quem a 

violência era parte do “caráter costumeiro suficientemente arraigado” do 

universo dos homens livres e pobres, que emergia nas mais diversas situações 

de convivência, isto é, nas relações de trabalho e lazer, e nos vínculos de 

parentesco e vizinhança. Para Vellasco, a violência não foi um atributo das 

relações estabelecidas entre os pobres, e não foi uma decorrência das 

condições de marginalização e escassez, mas um dado manifesto em todas as 

camadas da sociedade mineira setecentista e parte constitutiva e indissociável 

da forma como o mundo era percebido e aceito por ela.91 Segundo ele, tanto 

homens quanto mulheres 

 

em todos os estratos sociais, tornavam-se violentos, ou melhor, 

recorriam à violência física, como forma corriqueira de solução dos 
problemas, de enfrentamento de conflitos, como defesa do que 
julgassem seus direitos e, enfim, na afirmação de sua posição e na 

defesa de seus valores, tais como honra, valentia e coragem, estes 
outros nomes da dignidade. E, neste sentido, o uso da força era 
amplamente reconhecido e valorizado. Honra era, afinal, a 

possibilidade de ser respeitado pelos demais e a violência, um teste de 
força, de coragem e valentia, pelo qual se demonstrava a disposição de 
estar no mundo e ocupar aquele espaço que, de outro modo, não lhe 

pertenceria.92 

 

No caso específico desta querela, o sentimento de honra ultrajada de 

Rosa e suas filhas forras, tratadas pela querelante como escravas quando 

foram açoitadas, teve peso significativo no episódio e as levou a reagir de 

maneira violenta. Vista a partir deste prisma, a violência é condição para 

afirmação e defesa da identidade pessoal e social e este episódio exemplar de 

como mulheres forras cultivaram suas próprias ideias sobre honra e sobre a 

forma como deveriam ser tratadas, além de mostrar como os crimes podem se 

transformar numa janela para observar-se a fragilidade presente no cotidiano 

das mulheres que faziam parte das camadas pobres ou empobrecidas da 

população. E se ainda for levado em consideração, como observou Silvia Lara, 

que o exercício da justiça significava reafirmar e reforçar a hierarquia que 

                                                                 
90 Ibidem. p. 175. 
91 Ibidem, p. 176. 
92 Ibidem. p. 176. 
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ligava, na prática, não apenas os súditos ao Rei, mas definia lugares e relações 

sociais de cada súdito numa complexa e emaranhada rede de poderes, 

alçadas e jurisdições, a busca do recurso à justiça para solucionar problemas, 

por estas mulheres, torna-se ainda mais compreensível. 93 Ou, dito de outra 

forma, ela denota que elas consideravam a justiça como uma instância a que 

tinham direito por se considerarem súditas do Rei e dignas de sua proteção, 

A esta altura torna-se necessária uma pequena síntese sobre a 

condição das mulheres no período colonial. De maneira geral, elas estavam 

inseridas num quadro mental e social produzido a partir do Velho Mundo que 

as “dividia” e hierarquizava em mulheres honradas, desonradas e as sem 

honra. A multiplicidade de imagens em torno das mulheres, presentes tanto nas 

Ordenações Filipinas quanto no Direito Canônico, reforçavam a imagem de um 

ser incompleto e incapaz o que, por sua vez, justificava que elas fossem 

submissas e tuteladas.  

Tal como observado por Emanuel Araújo, o padrão de mulher submissa 

“valia sobretudo para as famílias bem-postas na sociedade. (…) Para esse 

pater famílias qualquer escândalo originado em sua casa podia arranhar 

prestígio ou embaraçar aspirações”94 Mas esse padrão feminino de submissão 

valia, sobretudo, para as famílias “bem-postas” e brancas da sociedade. Havia 

certo medo em relação à questão dos escândalos que repercutissem na 

vizinhança, uma vez que a perda da honra feminina significava também a 

perda da honra para toda a família. 

 

A honra configura-se, assim, no imaginário da época, como algo 
explicitamente vinculado à sexualidade da mulher, isto é, ao controle 

que ela desenvolvia sobre os impulsos e desejos do próprio corpo. 
Para a solteira, honra era sinônimo de castidade; para a casada, ela 
se apresentava revestida da fidelidade ao marido, preso às normas 

sexuais impostas à esposa pelo matrimônio.95 

 

                                                                 
93 LARA, Silvia Hunold. Senhores da régia jurisdição: o particular e o público na Vila de São 
Salvador dos Campos dos Goitacases na segunda metade do século XVIII. In: LARA, Silvia e 
MENDONÇA, Joseli (orgs.). Direitos e justiças no Brasil. Campinas, Editora da Unicamp, 

2006. p.16.   
94 ARAUJO. Emanuel. O teatro dos vícios: transgressão e transigência na sociedade urbana 
colonial. Rio de Janeiro: José Olympio. 2008. p. 197. 
95 ALGRANTI, Leila, Megan. Honradas e devotas: Mulheres da Colônia: condição feminina 
nos conventos e recolhimento do sudeste do Brasil 1750-1822. Rio de Janeiro: José Olympio/ 

Brasília: Edunb, 1993. p. 110-111. 
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De forma semelhante ao exposto por Algranti, Emanuel Araújo 

observou que a vida da mulher honrada tinha sua vida diretamente ligada à 

família, ao zelo do marido e ao cuidado com a criação dos filhos. O casamento 

representava um símbolo de status, na medida em que era inacessível à 

grande maioria da população. Diante disto, ele indicaria uma marca da 

diferenciação social. O casamento teve papel fundamental de instrumento de 

controle sob a população, de preservação da estrutura social e de implantação 

dos princípios cristãos entre os colonos.  

Das mulheres brancas e honradas esperava-se 

 
castidade e fidelidade no matrimônio e virgindade antes dele, ou ao 
menos antes de uma promessa matrimonial. Assim, a reputação 
pública da mulher, vista como fama, como reconhecimento social, 

era, simultaneamente, um dos componentes de sua honorabilidade e 
de sua família. Para o pai da moça, a "defloração" sem o matrimônio 
significava que o sedutor havia "levado", junto com a virgindade, e 

para sempre, a honra da filha e da família, atributo que "valia mais do 
que a vida". Na lógica da partilha desigual do gênero, as qualidades 
masculinas são de âmbito civil e público, e, como tais, ancoram sua 

reputação, enquanto femininas, ao contrário, são domésticas e 
particulares e dizem respeito ao corpo e sexualidade da mulher.  

 

. As mulheres honradas não poderiam sair de casa sozinhas e nunca 

deveriam aparecer em público desacompanhadas. Segundo um viajante96, que 

passara por Salvador em 1698, as mulheres só saiam aos domingos para ir à 

igreja. A respeito do “ideal” na mentalidade da época, resumia-se no provérbio 

que asseverava haver apenas três ocasiões em que a mulher virtuosa saia do 

lar durante sua vida: para se batizar, para casar e para ser enterrada” 97 Diante 

disto, pode-se afirmar que as mulheres brancas e mais abastadas eram 

geralmente as mais vigiadas e controladas, pois, 

 
Das leis do Estado e da Igreja, com frequência bastante duras, à 
vigilância inquieta de pais, irmãos, tios, tutores, e à coerção informal, 

mas forte, de velhos costumes misóginos, tudo confluía para o 
mesmo objetivo: abafar a sexualidade feminina que, ao rebentar as 
amarras, ameaçava o equilíbrio doméstico, a segurança do grupo 

social e a própria ordem das instituições eclesiásticas.98  

 

                                                                 
96 ARAÚJO, Emanuel. 2004 Op. Cit. .p.192 
97 Ibidem, p. 192. 
98 Ibidem, p. 45. 
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Ideias divergentes destas eram tratadas com rigor e severidade. No 

século XVIII, por exemplo, Feliciano Joaquim de Souza Nunes99 um brasileiro 

do Rio de Janeiro, publicou em Portugal um livro denominado Discursos 

Políticos Morais (1758) que tratava da igualdade de pensamento entre os 

sexos. Depois dessa publicação o Marquês de Pombal mandou destruir todas 

as edições porque considerou o livro cheio de ideias perniciosas e o autor foi 

obrigado a voltar para o Brasil.  

Para uma mulher ser considerada honrada, a educação deveria ser 

sistematizada e limitada a alguns aspectos o que significava dizer que a honra 

estava ligada a questões de condição social e cor, uma vez que a educação 

para as mulheres estava restrita apenas às mulheres brancas com poder 

aquisitivo. Segundo Ribeiro Sanches em 1754: 

Seria necessário que uma menina ao mesmo tempo em que 

aprendesse a risco a fiar, coser e atalhar, que aprendesse a escrever, 
mas escrever para escrever uma carta para assuntar em um livro que 
fez tais e tais provisões para viva seis meses na as casa; para 

assentar o tempo de serviço dos criados e jornaleiros e salários; para 
escrever nele o preço de todos os comestíveis, de toda a sorte de 
pano de linho de panos, de seda, de estamenhas, de móveis da casa 

os lugares adonde se fabricam ou adonde se vendem mais 
baratos.100  
 

 

A igreja contribuía para a cristalização deste imaginário e estabelecia 

padrões e normas de como uma mulher honrada deveria se portar diante da 

sociedade. Ela precisava ser portadora de algumas virtudes tais como: 

humildade, recato e castidade as quais estavam ligadas à noção de honra.  

A castidade, por sua vez, deveria aparecer não só com relação ao 

sexo, mas também em relação aos sentimentos. Sendo assim, qualquer ato 

cometido por mero prazer era visto como abominável e considerado pecado. 

Neste sentido, pode-se dizer que se o recato e a castidade eram 

elementos que corroboravam a imagem da honra. A reclusão nos 

recolhimentos contribuía para reforçar esta ideia e explicar a importância que 

os conventos e recolhimentos tinham para a manutenção da honra e da 

castidade.101  

                                                                 
99 Ibidem, p. 194 
100 ARAUJO. Emanuel. 2008. Op. Cit. p.195 
101 Estes eram casas religiosas semelhantes aos conventos, porém mais fáceis de serem 

fundados, porque estavam livres das questões burocráticas da Coroa e dos compromissos dos 



54 

 

 

A criação destes ocorreu de forma lenta, devido certas dificuldades 

criadas pela Coroa Portuguesa. Uma delas que havia na colônia um déficit de 

mulheres brancas o que dificultava os objetivos da Coroa de colonização com 

pessoas brancas, livres e casadas. Era, portanto, o interesse de Portugal que 

existissem mulheres disponíveis para o matrimônio e, portanto, conventos e 

recolhimentos transformavam-se num obstáculo à concretização destes 

objetivos. Cabe lembrar também que a carência de mulheres brancas, 

propiciou a difusão do concubinato, ou outras relações esporádicas, em uma 

intensa interpenetração entre diferentes camadas sociais.102 Outro fator que 

podemos destacar é o econômico, pois caberia à metrópole manter os gastos 

destas instituições e isentá-las das contribuições tributárias.  

No entanto, se por um lado o governo português buscava restringir a 

fundação de casas religiosas para mulheres, por outro lado os colonos 

pressionavam a Coroa para a abertura destas instituições.103 Desta forma, 

pode-se dizer que 

as primeiras instituições femininas desenvolveram-se num período de 

mudanças na demarcação geográfica dos limites eclesiásticos. 
Enquanto no início do período as três capitanias estavam sujeitas a 
um único bispado, em meados do século XVIII elas se encontravam 

subdivididas em três sedes episcopais distintas: Rio de Janeiro, São 
Paulo e Mariana. A maior parte das instituições religiosas femininas - 
quer fossem conventos ou recolhimentos foram colocadas sob a 

jurisdição e proteção do Ordinário, e surgiram com seu apoio. Quanto 
aos recolhimentos leigos, que foram fundados sem o objetivo de se 
tomarem casas de religiosas, dependiam do bispo apenas no que 

toca ao espiritual, cabendo às irmandades, às câmaras, ou a 
empreendedores particulares sua administração e sustento.104 

 

Na capitania mineira os recolhimentos eram habitados por um grande 

número de filhas ilegítimas, mulheres leigas, mulheres mestiças, mulheres 

viúvas e desquitadas, cumprindo o papel de manutenção da honra das 

mulheres solteiras, viúvas ou separadas.  

                                                                                                                                                                                              
votos solenes. E como os conventos existentes na colônia só permitiam o acesso das mulheres 

que possuíssem dotes e que tivessem “pureza de sangue” os recolhimentos se constituíam 
cada vez mais, numa alternativa para as negras, índias, descendentes de judeus e mulheres 
brancas pobres, por sua condição, impedidas de acesso aos conventos, mas desejosas pela 

vida monástica. Ver SILVA, Simone Santos de Almeida. Religião e Condição Feminina no início 
do século XIX: Controvérsias em torno da Irmã Germana. Dissertação (Mestrado em História). 
UFJF. 2003.p.3  
102FIGUEIREDO, Luciano Raposo de A.1993. Op. Cit. p. 113-114. 
103  Ibidem, p. 3 
104 Ibidem. p.92. 
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Como já vimos a mulher honrada era aquela que seguia os preceitos 

da Igreja, se casava virgem, com indivíduos de boa família, era fiel obedecia 

seu marido. Uma das formas de se perder a honra era o defloramento, o que 

poderia resultar em processos, como na querela que envolve o rapto da filha de 

Manoel Teixeira Sobenira morador do morro da Onça, que buscou através da 

justiça a tentativa de reparar a honra familiar perdida quando, sua filha Anna de 

aproximadamente quinze anos, que vivia honestamente, foi raptada de sua 

casa: 

Diz Manoel Teixeira Sobenira morador no morro da Onça aplicação 
do Itatiaio que é casado com Anna Maria de Jesus que entre os fi lhos 

que tem do matrimônio tem Anna menina de quinze anos e quatro 
meses que estava na sua companhia vivendo com honestidade mas 
apesar disso lha (sic) roubaram de casa em uma noite em dia do mês 

passado de outubro do presente ano, foi violentamente (sic) feito o 
dito rapto com violência e sedução porque lhe forçaram uma janela, 
do que não foi o suplicante ciente senão na manhã do dia seguinte 

quando achou falta dela, fazendo depois as diligências possíveis para 
o descobrimento da saída da dita filha (...) 105 
 

O acusado chama-se Serafim Pereira homem pardo que havia 

cometido o rapto por querer casar-se com a vítima. Temendo que o suplicante 

negasse por consequência de sua condição social, visto a vítima ser branca. 

“Serafim Pereira homem pardo passou daquele ardil para assim casar com ela 

temendo que o suplicante se negasse a isso pela desigualdade que há entre 

um e outro, visto ser branca”. No entanto, o Juiz determinou que o réu fosse 

preso pelo crime de rapto e defloração (ou estupro) e a vítima conduzida ao 

corpo de delito. 

E porque a lei permite aos pais a liberdade de puni-los tanto pelo 
rapto, quanto pela defloração que resultante se terá verificado, visto 
que o suplicado a tem de mão posta (sic) quer o suplicante querelar 

como de fato querela do dito rapto e para se receber ao mesmo 
tempo da defloração visto ser impróprio o exame para servir de corpo 
de delito, requer a Vossa Senhoria lhe faça mercê mandar que lhe 

passe mandado para ser preso o suplicado com toda a segurança, e 
conduzida igualmente debaixo de prisão(?) a filha do suplicante para 
se proceder o corpo de delito, depois do que se tomará o auto de 

querela(...)106 

 

                                                                 
105 ARQUIVO HISTÓRICO DO MUSEU DO OURO/ Casa de Borba Gato. Livro de Auto de 

Querelas. 1781-1809.  
106 ARQUIVO HISTÓRICO DO MUSEU DO OURO/ Casa de Borba Gato. Livro de Auto de 

Querelas 1808. Fl 27.  Os Autos de Exame e Corpo de Delito eram elaborados na presença do 
juiz, seu escrivão e dois cirurgiões (quando se tratavam de ofensas físicas) ou dois oficiais de 
justiça (em casos de furto, perturbação da ordem pública, destruição de patrimônio etc) 

podendo conter um depoimento da vítima.  
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Segundo o título XXI das Constituições Primeiras do Arcebispado 

Bahia, o rapto se dava quando se roubava e se tirava à força ou por engano, 

uma mulher de sua casa, um crime na época considerado “gravíssimo”. Já o 

estupro, segundo as Constituições, consistia na defloração de mulheres 

donzelas prescrevia aos infratores penas de prisão, suspensão, pagamento em 

dinheiro e degredo. 

Para Antonio Manoel Hespanha, à luz do direito romano, o estupro 

correspondia a dois tipos de conduta: as relações sexuais com virgem e as 

relações sexuais impostas com violência a uma mulher. Em ambos os casos, o 

estupro se enquadrava nos crimes de violência. No direito romano, o estupro 

não ofendia apenas a mulher, mas também seus pais e sua família sendo, 

portanto, um crime contra a honra da família, o que significa dizer que no cerne 

da legislação criminal sobre o estupro estava a preservação da instituição 

familiar.107 

Mas tais leis diziam respeito às mulheres brancas e à preservação da 

honra delas próprias e de suas famílias.  Não se deve perder de vista, portanto, 

que as prescrições legais não eram as mesmas para mulheres negras, pardas 

e cabras. Se as mulheres brancas tinham espaços e mecanismos de 

preservação da honra, de maneira diferente eram vistas e tratadas as mulheres 

negras, escravas ou forras:  

Escravas, negras, prostitutas, bastardas eram mulheres que na 

Colônia embaralhavam-se na teia dos valores morais de uma 
sociedade onde condição legal, raça e ilegitimidade do nascimento 
classificavam e distinguiam os indivíduos de acordo com os valores 

dos grupos dominantes, concebendo ou negando Status de honra, 
dignidade e virtude, mas desde que esses atributos exteriores 
dependiam do olhar onipresente do outro, nada impedia que no 

exterior de suas comunidades essas mulheres guiassem seus passos 
e fossem julgadas por outros códigos de comportamento, diferente 
daquele que as confiava no rol das mulheres sem, sem honra.108 

 

Do outro lado da moeda era, então, o da mulher “sem honra”, atributo 

associado às negras, pardas e cabras, o que fazia com que sua condição 

social e cor da pele contassem a priori para informar a maneira como eram 

vistas. Em função desta realidade, elas tiveram que construir formas próprias 

                                                                 
107 HESPANHA, Antônio Manuel. Imbecillitas: As bem-aventuranças da inferioridade nas 

sociedades de Antigo Regime. São Paulo: Annablume, 2010. p. 65.  
108 Ibidem. p. 125. 



57 

 

 

de manter e defender sua honra, até porque estavam constantemente expostas 

a  

tratamento abusivo nas mãos de outros por serem negadas, em 

razão de sua ascendência africana, cor de pele, e atividade 
econômica (o trabalho de rua), a proteção que essa sociedade, 
fortemente marcada por noções patriarcais e raciais de direitos e 

privilégios, reservava às mulheres brancas.109  

 

Muitos historiadores já demonstraram que nem sempre a alforria 

implicava melhoria das condições de vida para o liberto, embora alguns tenham 

conseguido acumular bens e propriedade e até mesmo tornarem-se senhores 

de escravos. No entanto, “os libertos consideravam sua nova condição como 

muito melhor do que a vivida sob a escravidão. Emancipar-se do cativeiro 

significava um passo importante para a frente”, 110 e por isto procuravam 

distanciar-se da antiga condição escrava, tal como Rosa e suas filhas e no 

caso da querela de Ignácia, citado anteriormente. 

Além disto, e ainda em relação ao auto de querela envolvendo Rosa e 

suas filhas, é digno de nota que elas foram capazes de construir uma rede de 

sociabilidade que lhes permitiu contar com o apoio de um homem natural da 

Europa, de um escravo e de um capitão para agredirem Ignácia. Este último, 

inclusive, testemunhou a seu favor, o que reforça a noção de que os padrões 

de comportamento de mulheres forras envolviam negociações constantes que 

contribuíam para influenciar no tratamento que a sociedade colonial mineira 

lhes reservava. 111 

O caso de Ignácia arrastou-se por um ano sem que o juiz ordinário 

tomasse providências para julgar os acusados, apesar de Ignácia ter pago 

todos os encargos e ter levado as testemunhas necessárias perante o juiz. Na 

ausência de uma definição, ela apresentou uma apelação ao Ouvidor Geral e 

Corregedor da Comarca: 

 

Ano de nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil oitocentos e 
três aos dez dias do mês de março do dito ano nesta leal cidade de 
Mariana em pública audiência que aos feitos partes e aos procuradores 

que nela requeriam estava nos bancos do Conselho dela o Doutor Luis 

                                                                 
109 DANTAS, Mariana. 2016,Op. Cit. p. 94 
110 ALBUQUERQUE, Wlamira e FRAGA, Walter. Uma História do Negro no Brasil. Salvador, 
Centro de Estudos Afro-Orientais/Fundação Cultural Palmares, 2006.  p. 156 
111 Ibidem. p. 92. 
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José de Godoy Torres vereador mais velho no senado da Câmara 

desta dita cidade, e Juiz na ordenação na mesma e seu termo o 
presente ano (...) que querelando ela de Domingos José e outros 
chegava agora a má notícia de que não foram os mesmos 

pronunciados e supunha haver provas suficientes para os obrigar, por 
isso com todo o devido respeito do despacho em que não pronunciou o 
dito réu e mais querelados, apelava para o doutor Ouvidor geral e 

Corregedor da Comarca debaixo do protesto desconhecer da mesma, 
e se distribuir em agravo, sendo caso deles, e assim requeria lhe 
mandasse escrever uma apelação debaixo do dito protesto e houvesse 

a mesma um tanto quanto em direito era na matéria de receber 

segundo a forma da lei, e mandasse que preparados os autos se 
remetessem aquele Juízo.112 

 

O caso de Ignácia, decorrente da agressão física sofrida por ela e sua 

filha, ocorreu no Arraial do Penduca, lugar que contava com um Juiz de 

Vintena; 113 no entanto, por estar fora de sua alçada, este juiz não pode dar 

solução à denúncia.  

Após um ano, Ignácia conseguiu apresentar a querela ao Juiz Ordinário 

da cidade de Mariana, sede do Arraial do Penduca, para que ele tomasse as 

devidas providências para a punição dos acusados. Embora não se saiba como 

o caso terminou, pode-se ver que Ignácia chegou a apelar para autoridades 

superiores alegando que a querela continha provas suficientes para levar os 

acusados a julgamento.114 Como se pode perceber, os trâmites legais comuns 

à época foram considerados, pois a querelante primeiro recorreu ao Juiz de 

Vintena, uma vez que o crime ocorrera numa freguesia pequena.115 

A demora no andamento deste caso não foi uma novidade naquele 

contexto. Ao contrário, ela era bastante comum e estava relacionada a 
                                                                 
112 ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA SETECENTISTA Códice. 203 Auto 5070. 2º Ofício.    
113 Os Juízes de vintena eram os juízes ordinários das aldeias e povoados, isto é, daqueles 
núcleos que não dispunham de Câmara Municipal. Sua alçada ia até 100 réis nos lugares até 

50 habitantes; 200 réis nos de 50 a 100 réis nos lugares até 50 habitantes; 300 réis nos de 100 
a 150; e 400 réis nos de 200 habitantes em diante.  A competência dos juízes de vintena era, 
pode-se dizer, uma extensão do juízo ordinário nas áreas mais afastadas do termo municipal. 

Ver WEHLING, Arno & WEHLING, Maria José. Direito e Justiça no Brasil Colonial. O 
Tribunal da Relação do Rio de Janeiro (1751-1808). Rio de Janeiro: Renovar, 2004. p. 57. 
114 O cargo de Ouvidor nas Minas, desde a criação das Comarcas, foi ocupado por magistrados 

letrados de nomeação exclusiva da Coroa, formados pela Universidade de Coimbra em 
Cânones ou Leis, mas com preponderância desta última. 
115 A estrutura jurídica na capitania mineira funcionava da seguinte forma: a Câmara atuava em 

primeira instância, por meio da atuação do juiz ordinário ou do juiz de fora, e estes delegavam 
funções aos juízes de vintena, estando prevista apelação à Ouvidoria e o Tribunal da Relação 
mais próximo. Os juízes ordinários eram designados para o cargo através do processo de 

eleição entre os “homens bons”, e os juízes de fora eram nomeados pelo rei dentre bacharéis 
letrados, com o intuito de ser o suporte do rei nas localidades.  Ver para o assunto SIMÕES, 
Mariane Alves. A justiça colonial: reflexões sobre sua execução na Vila do Carmo na primeira 

metade do século XVIII Juiz de Fora. Monografia (História) UFJF. 2013. 
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questões tais como “os altos custos das demandas judiciais; a distância que 

muitas vezes tinha que ser percorrida para fora do seu arraial até chegar às 

principais vilas onde se encontravam os juízes ordinários; a lentidão da própria 

estrutura burocrática”,116 mas também ao fato de os funcionários da justiça 

auferirem seus rendimentos do próprio aparato judiciário, o que os 

transformava em diretamente interessados na morosidade dos processos, pois 

quanto mais se prolongasse um processo, salários mais altos eram por eles 

recebidos.117  

Esta morosidade, no entanto, não ficou imune as denúncias, embora 

elas não necessariamente surtissem efeito, tal como ocorreu quando alguns 

populares em 1758 denunciaram os abusos do Ouvidor Francisco Ângelo 

Leitão e o Juiz de Fora Silvério Teixeira, da Cidade de Mariana ao Conselho 

Ultramarino 

Os moradores na cidade de Mariana e seu termo oferecem na Real 

presença de Vossa Majestade os capítulos inclusos, em que se 

queixam das violências com que os oprime o Ouvidor da Comarca de 

Vila Rica Francisco Ângelo Leitão, e o Juiz de Fora da mesma cidade 

Silvério Teixeira. 118    

Em outras situações, os motivos das agressões desferidas não 

constaram nos processos, como na querela movida por Anna Rosa contra 

Angélica Mendez no dia 06 de dezembro de 1814, ambas moradoras em 

Sabará é um exemplo desta situação. Lourença dos Anjos, crioula, forra, 

moradora na Vila Real de Nossa Senhora da Conceição de Sabará, que tinha 

como oficio fiar algodões foi uma das testemunhas ouvidas, que declarou  

saber ser público e notório na dita Villa que no dia seis do corrente 
mês de dezembro de mil oitocentos e quatorze que indo a querelante 
a recolher-se para sua casa pelas oito horas da noite antes de chegar 

a Igreja do Carmo saio ao seu encontro Angélica Mendez moradora a 
Igreja do Carmo digo moradora nesta Villa, e com outro que a dita 
testemunha não conhece, de propósito e caso pensado esperarão a 

querelante e lhe deram desapiedadamente imensas porretadas (...) 
disse mais que a dita suplicada é useira e vezeira em brigas e 

arruaças pela rua, sendo mulher violenta e de má índole.119  

                                                                 
116 VIANA, Kelly Cristina Benjamim.2014, Op. Cit. p. 92.  
117 Ibidem, p. 90.  
118 ARQUIVO HISTÓRICO ULTRAMARINO: Caixa: 73 Doc: 07  Data: 25/01/1758 Local: 
Lisboa 
119 ARQUIVO HISTÓRICO DO MUSEU DO OURO/Casa de Borba Gato. Livro de Sumário de 

Testemunhas. 1812.   
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Afora o fato de ser considerada dada a brigas, arruaças e ser mulher de 

má índole e violenta, nenhum motivo para a violência foi apontada no processo. 

Situação semelhante a esta foi analisada por Ivan Vellasco na Comarca do rio 

das Mortes. O autor observou que, embora raros, casos como este ilustram 

 

pelo extremo, a cultura da violência que marca a sociedade 

oitocentista, sociedade na qual à violência da escravidão e da ação 
repressiva do Estado, com seu repertório de execuções, castigos 
corporais e sevícias, se aliavam a brutalidade no trato entre homens e 

mulheres, o espancamento das crianças como recurso pedagógico 
rotineiro, a agressividade como moeda corrente das relações sociais 
e a valentia como premissa da honra.120 

 

Já outros casos de agressões que foram localizados nos arquivos 

pesquisados envolvem outras questões relacionadas à violência, como o uso 

de armas. Vejamos a querela da qual participaram Luiz Manuel, oficial do mato 

contra a forra Joanna Vitória e seu filho João pelo crime de espancamento e 

resistência a prisão. Em 20 de agosto de 1802, na Vila de Nossa Senhora da 

Conceição do Sabará, na casa do juiz ordinário Antônio Fernandes Guimarães 

o querelante Luiz Manoel oficial do mato disse 

 

 
(...) que sendo por mandato e ordem de Juízo auxiliar a prisão feita 
nas pessoas dos filhos de Joanna Victória se deu que esta unida 

com um seu filho por nome João resistiram de tal forma a ordem e 
mandato de Justiça que passaram a ferir o suplicante gravemente 
quer por isso Vossa Mercê mande proceder auto de corpo de delito.  

(...)  121 
 

Assim o Juiz Ordinário Antônio Fernandes Guimarães lavrou o auto de 

corpo de delito: 

Ano de nascimento de nosso Senhor Jesus Cristo de mil oitocentos  
e dois aos vinte e seis dias do mês de agosto do dito ano nesta Vila 

Real de Nossa Senhora da Conceição do Sabará(...) no corpo do 
dito Luiz Manoel acharam na mão direita uma ferida incisa com  
separação de dois dedos anular e auxiliar que fica aleijado outro sim 

mais uma ferida incisa na mão esquerda na  articulação do dedo 
polex(sic) ao cumprido com penetração de todos os tegumentos(sic) 
até o osso que tem de cumprimento para cima de dois dedos 

transversos no antebraço esquerdo para cima da articulação do 
punho pela parte de dentro outra ferida incisa através do mesmo  
braço com  cortamento(sic) de couro e carne que tendo de largura 

polegada e meia e todas elas com efusão de sangue e assim mais 

                                                                 
120 VELLASCO, Ivan de Andrade.2005, Op. Cit. p. 174.  
121 ARQUIVO HISTÓRICO DO MUSEU DO OURO/Casa de Borba Gato. Livro de Sumário de 

Testemunhas. 1812.  
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na testa uma incisão nos primeiros seguimentos também com 

efusão de sangue com largura de um digito(sic) que todas 
mostravam ser feitas com instrumento cortante e  mais não 
acharam(...)  122 

 

O interessante a sublinhar neste episódio é que o corpo de delito 

constatou que os ferimentos foram feitos por um objeto cortante embora “não 

[se] acharam nenhum objeto [cortante]. ”123.   

Tal como observado no primeiro capítulo, a violência foi parte 

constitutiva do cotidiano mineiro ao longo do século XVIII, desde o processo de 

desbravamento, passando pela descoberta do ouro e ocupação do território 

das Minas pelos bandeirantes paulistas, portugueses e aventureiros. Tudo isto 

levou a Coroa a tomar medidas para aumentar o controle sobre a região e as 

pessoas que a habitavam, sendo uma delas o desarmamento das populações, 

especialmente dos escravos, vadios, índios, cabras e demais indivíduos tidos 

como perigosos, que poderiam causar desordens e ameaçar o projeto 

colonizador, parte efetiva desta violência. 

A proliferação de armas entre todos os segmentos sociais causava 

apreensão aos administradores públicos da capitania de Minas, que se 

preocuparam em proibir e controlar seu uso, sobretudo entre negros e 

mulatos; Data de 1710 a primeira lei que  

proibia o porte de armas de qualquer qualidade pelos escravos, 
quais sejam: armas de fogo, faca de ponta, espada, adaga, traçado, 

espadim ou punhal. Essa proibição surgiu num momento de 
implantação do aparato burocrático in loco na região, com a ereção 
das três primeiras vilas e a constituição das três primeiras comarcas. 

Um e depois, em carta régia datada de 1711, o Rei deixava ao 
arbítrio do governador de São Paulo e Minas a concessão do uso de 
armas de fogo pelos escravos dos moradores. A concessão 

justificava pelo temor que constituía a circulação nos dilatados 
cerros e montanhas por onde caminhão sem o abrigo de povoações 
nem estalagens.124 

 

O crime relatado nesta querela ocorreu em 1802, anos após serem 

baixadas uma série de leis (em 1712, 1722, 1725, 1730, 1757), que evidenciam 

a tentativa das autoridades de controlar o uso de armas de fogo na região, de 

maneira geral, mas sobretudo entre escravos, libertos e forros. As sucessivas 

proibições eram uma decorrência do medo de que escravos, libertos e pobres 

                                                                 
122 Idem 
123 Idem 
124 REIS, Liana Maria.  Minas Armadas: Escravos, armas e política de desarmamento na 

capitania mineira setecentista. Varia História, Número 31, 2004, p. 189. 
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livres, numericamente superiores aos brancos, se armassem provocando 

rebeliões que pudessem colocar em risco a ordem colonial. Diante disto, o que 

esta querela nos mostra é a inoperância das leis sucessivamente criadas e 

reiteradas para controlar uma parcela da sociedade tida como potencialmente 

perigosa, composta por “gentes intratáveis, ”125 da qual o próprio exame de 

corpo de delito era um exemplo, pois embora ele comprovasse o que os 

ferimentos foram feitos por uma arma cortante, nenhum objeto desta natureza 

foi encontrado em posse dos denunciados. Mas ela também nos mostra que 

Joanna Victória e seu filho não se furtaram a resistir a um mandato de prisão 

que talvez considerassem injusto, embora os autos não mencionem o motivo 

que os levaram a assim procederem. Independente de qual tenha sido o 

motivo, o fato é que a condição social dos acusados os colocava, assim como 

outros indivíduos em situação semelhante à sua, num estado de constante 

insegurança, que muitas vezes os levava a cometerem crimes, tornando a 

capitania “em uma Minas Armada” e “perigosa”.126 

No mesmo ano de 1802, no Arraial do Brumado, Lucianna Maria da 

Costa agrediu Maria Joaquina Soares que, segundo o corpo de delito, ferida 

por um objeto cortante, ficou “lançando sangue pela boca e muitas feridas 

pelas costas e três feridas a saber uma no ombro direito com três dedos e meio 

de largura, outra no braço da mesma parte que tem um dedo de largura. ”127   

O Juiz ordinário da comarca chamou trinta pessoas para 

testemunharem. Segundo a testemunha, Maria da Piedade Silva, cabra forra, 

Maria Joaquina havia difamado ou injuriado a ré e sempre “dizia a Lucianna 

que a ofendida tinha falado mal dela para pessoas da vizinhança, e quando lhe 

dava dizia - Heide-te (sic) matar diabo. E mais não disse (...)”128 

Outra testemunha que presenciou a agressão chamada Anna Martins 

dos Santos, moradora no Arraial do Brumado disse que  

(...) no dia do ocorrido presenciou estar Lucianna da Costa crioula 

forra a desafiar e descompor a ofendida que não dando-lhe resposta 
se retirara, e na mesma noite foi público que por um menino e em 
nome de Antônio Gomes a mandara chamar e saindo ela de sua casa 

                                                                 
125 Ibidem, p. 205. 
126 Ibidem, p. 206. 
127 ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA SETECENTISTA. Códice. 203 Auto 5070. 2º ofício   
128 idem 
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encontrou-se com a tal Lucianna que já a sua espera estava e lhe 

deu muita pancada ficou ferida e maltratada e mais não disse(...).129 

A levar-se em conta estes testemunhos, Lucianna era pessoa tida 

como de trato difícil, inquieta e geniosa, e as pessoas que testemunharam 

nesta querela mencionaram conflitos nos quais ela se envolvia no cotidiano, o 

que nos leva a pensar, ainda que isto não esteja explicitado, que esta querela 

de certa forma pode ter servido como uma oportunidade de revanche por parte 

daqueles que se sentiram agredidos por ela em outras ocasiões, que dela se 

aproveitaram para fazer acusações à ré. 

Após o Juiz Ordinário Joaquim José ouvir todas as testemunhas ele 

determinou que a ré Lucianna da Costa fosse condenada pelos “ferimentos 

feitos em Maria Joaquina Soares moradora no Brumado, Freguesia do 

Sumidouro”130 e pelo crime de injúria. Os autos da querela não nos permitem 

conhecer qual tenha sido o real motivo que levou Lucianna a esfaquear Maria 

Joaquina, mas sim o crime pelo qual foi condenada.  

Injúria, segundo as Ordenações Filipinas era considerado o ato 

cometido por uma pessoa de ferir ou dizer algo inverídico sobre outra.131 

Segundo Luciano Guimarães Pereira, as injúrias se dividiam em duas: injúrias 

verbais e injúrias atrozes. A nomenclatura pode nos induzir facilmente a erro. 

As injúrias verbais não significam apenas as faladas, mas também as escritas. 

132 

Para as Ordenações Filipinas no Livro I, Titulo LXV ”Dos juízes 

ordinários e de fora”, no item 25 o processo das injúrias verbais como no caso 

de Joanna dos Santos é tratado da seguinte forma:  

 

Outrossim os Juízes conheçam dos feitos das injúrias verbais, que 
alguns demandem a outros, e nenhum outro julgador conhecerá 

deles. E os façam conclusos em breve, não fazendo longos 
processos; e sem darem vista às partes para razoarem em final por 
escrito, e sem lhes darem os nomes das testemunhas para 

contraditas, os levem à Câmara tanto que forem conclusos, e os 
despachem com os Vereadores na primeira vereação. E se alguns 
deles for suspeito, tomem dos outros homens bons dessa cidade, ou 

vila, um em seu lugar, que não seja suspeito às partes, lendo os 

                                                                 
129 idem 
130 ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA SETECENTISTA. Códice. 203 Auto 5070. 2º ofício. 
131 LARA, Silvia, 1999, Op. Cit. p.159. 
132 PEREIRA, Luciano Guimarães. A defesa da honra: processos de injúria no século XVIII em 

Mariana, Minas Gerais. Dissertação (Mestrado em História).  UFOP. 2014. p. 156. 
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feitos perante as partes, se aí quiserem estar, ou à sua revelia se 

estar não quiserem. E quando assim estiverem presentes ao ler do 
feito em final, poderão apontar qualquer contradita, que notórias e 
públicas sejam, para verem quanta fé deve ser dada às testemunhas. 

E as sentenças, que derem até quantia de seis mil réis, faça-as dar à 
execução, sem mais delas receberem apelação, nem agravo para 
outro julgador, nem Relação. E não possam em maiores quantias 

condenar as partes, que assim as tais injúrias a outros disseram. E se 
mais julgarem, a dita maior quantia seja havida por nenhuma e de 
nenhum vigor, e seja reduzida à quantia dos ditos seis mil réis.133 

 

 

Os casos de injúrias e difamações eram mais comuns naquele contexto 

do que possa pensar à primeira vista. Maria do Carmo, Porcina dos Reis e 

Ifigênia de Tal, moradoras nos Montes Subúrbio, envolveram-se numa situação 

desta natureza. As duas primeiras acusaram Ifigênia de injúria e nos autos da 

querela pode-se ler que:  

 

Ifigênia de Tal, crioula forra, esta com mau viver e falar de gênio 

depravado dá muito escândalo a toda a vizinhança e desinquieta 
principalmente as suplicantes que as tem descomposto com palavras 
injuriosas e obscenas, e até ameaçado com pancadas, chegou a 

ponto de puxar facas por estar sempre bêbada.134 
 
 

Ifigênia, assim como Lucianna, também era de difícil trato, além de 

andar armada com uma faca e viver sempre bêbada provocando conflitos pelas 

ruas com seus vizinhos.  Ifigênia, no entanto, não cometeu agressão física 

contra Maria do Carmo e Porcina dos Reis, e por isto a decisão do juiz em 

relação a seu caso foi a seguinte: 

E porque a justiça previne crime que é preferível a positiva e se deve 
evitar rixas requerem a Vossa Senhoria que se digne mandar, que 

seja a mesma notificada por qualquer oficial de justiça para que não 
entenda com as suplicadas nem por palavra, nem por obra, nem por 
si nem por outrem, a vir a juízo assinar termo de bem viver, com a 

pena de ser lançada para fora da rua em qualquer tempo se assim no 

agir prosseguir e com as mais penas (...).135 

 

Os termos de bem viver podem ser considerados um esforço no sentido 

de regular as ações das parcelas consideradas desclassificadas da sociedade 

escravista brasileira e, como tal, figuravam um mecanismo disciplinar para uma 

                                                                 
133 LARA, Silvia. 1999. Op. Cit. p. 76 
134 ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA SETECENTISTA. Auto: 5315. Códice: 213. 2º Ofício    
135 Idem 



65 

 

 

série de condutas.136 Eles eram utilizados em casos como este, em que a ré 

era considerada um agente de perturbação da tranquilidade pública e 

evidenciam a existência de uma certa teia de delação cotidiana entre “os de 

baixo”. Os indivíduos flagrados nessa situação, ao assinarem o termo de bem 

viver, comprometia-se a mudar sua conduta nos termos definidos pelas 

autoridades., e o não cumprimento do determinado poderia gerar uma punição 

mais pesada, como neste caso em que se previa, se isto ocorresse, a ré seria 

“lançada fora da rua em qualquer tempo”, isto é, poderia ser processada e 

presa. 

Como vimos no caso acima, as punições poderiam ser mais brandas 

de acordo com o crime cometido e em função da reputação do acusado, tal 

como ocorreu na querela movida por Joanna dos Santos preta forra contra o 

Alferes David Vieira e sua mulher Joanna Violante, pois, os dois estavam 

espalhando injúrias contra Joanna, acusando-a de feitiçaria, como se pode ler 

na citação abaixo:    

 

Ano de nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil setecentos 
e noventa e seis aos vinte dias do mês de setembro do dito ano. Em 
nome e como procurador da Autora Joanna dos Santos preta forra foi 

dito e requerido ao mesmo tenente-coronel Juiz Ordinário que para a 
presente Audiência e requerimento da dita Autora sua constituinte 
trazia e vinham citados os réus, o Alferes David Vieira Azevedo e sua 

mulher Joanna Violante de Santa Rosa, para falarem a um Libelo de 
Injúria atroz e ainda ação cível sobre fatos criminosos e puníveis que 
tem praticado na Freguesia do Congonhas do Campo do termo desta 

Vila e no mesmo Arraial(...)137 

 

Joanna dos Santos, a querelante, morava havia muitos anos no Arraial 

diz “fazendo-se bem quista, e estimada do povo, pelo seu bom procedimento, 

mostrando sempre ser boa católica, temente a deus, frequentando a Igreja, 

com todas as ações, que acreditam um bom cristão, sem nunca jamais, dar 

motivos”.138 Foi com base neste seu bom comportamento e reconhecimento 

social que Joanna dos Santos moveu a querela, uma vez que ser considerada 

praticante de feitiçaria era crime. Mais ainda: Joanna fez questão de explicitar 

                                                                 
136 Para este assunto ver MARTINS, Eduardo. Os pobres e os termos de bem viver. Novas 

formas de controle social no Império do Brasil. Dissertação (Mestrado em História). UNESP 
(Assis), 2003. 
137ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA DO PILAR. Ano: 1796. Códice 280. Auto: 5861. 2º Ofício.     
138 Idem. 
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no seu depoimento que “ainda que preta”, era “pessoa de verdade e 

consideração, e incapaz de alegar o referido se verdade não fora. ” 

Os réus acreditavam que Joanna havia enfeitiçado sua escrava e 

associavam este fato ao de ser ela uma negra vinda “da Costa Mina”,139 o que 

é um dado sugestivo. Afinal, o maior número de curandeiros e feiticeiros das 

Minas era procedente da Costa da Mina, como observou André Nogueira,140 ao 

mesmo tempo que nos informa como o recurso ao sobrenatural estava 

enraizado nas práticas sociais dos negros trazidos desta região da África e de 

como isto era do conhecimento da população das Minas Gerais. 

 Mas é interessante observar, também, que os argumentos de Joanna 

desvelam um componente interessante: o fato de que os réus eram eles 

próprios dados a práticas mágicas e 

 

em acreditar em abuzões (sic), adivinhações, e embusteiras, a que 
são muito inclinados, entraram a argüir, que a sua escrava se achava 
enfeitiçada, e chamando a várias mentirosas, e embusteiras, da sua 

paixão, que se intitulam adivinhadoras, e por tais são conhecidas, no 
sobredito Arraial, e suspeitas na religião, lhes pediu e ordenou, que 
fizessem adivinhar, e  descobrir quem tinha enfeitiçado a sua escrava 

Violante, e por último, feitas as diabruras e abusivas adivinhações; e 
se diz que com sua boceta, que fala, como gente, e se entrou a 
publicar pelos  réus, que na verdade se verificara, que a moléstia de 

sua escrava, era de feitiços, e que a Autora Joanna dos Santos era a 
feiticeira, que lhe havia feito os ditos feitiços.141 

 

Joanna chegou mesmo a declarar que o Alferes e sua mulher valiam-

se e aproveitavam-se  

 

de semelhantes ações  diabólicas, e se diz,  que  a própria  mulher 

vai assistir a elas, e tem sido vista, algumas vezes, presente as 

mesmas, como  dirão  as testemunhas; e sendo como é lícito, a 

Autora, acusar aos réus, as Justiças, assim o faz, acusando em 

termos, pela presente ação, ainda que cível.142 

 

Essas práticas mágicas não eram, como vários historiadores já 

mostraram e Joanna explicitou na querela, ações restritas a negros e pardos, 

mas compartilhadas por outros segmentos sociais mineiros setecentistas. 

                                                                 
139 ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA DO PILAR. Ano: 1796. Códice 280. Auto: 5861. 2º Ofício. 
140 NOGUEIRA, André. Da trama: práticas mágicas/feitiçaria como espelho das relações sociais 
– Minas Gerais, século XVIII. Mneme. Revista de Humanidades, vol. 5, n. 11, p. 167.  
141 ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA DO PILAR. Ano: 1796. Códice 280. Auto: 5861. 2º Ofício.     
142 Ibidem. 
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Giulliano de Sousa143 observou que entre os acusados pelo exercício de 

práticas mágicas curativas, muitos eram brancos e que 

 

não deviam faltar clientes a esses especialistas nas artes mágicas de 
cura e prognóstico. Especialistas brancos, negros e mestiços. 

Europeus, africanos e crioulos. Se tais habilidades não eram privilégio 
de determinados grupos e disseminavam-se entre os colonos 
mineiros, havia diferenças importantes e reveladoras entre as práticas 

de negros e brancos. 144 

 

A maioria dos réus julgados pelo Tribunal Inquisitorial eram degredados 

condenados e obrigados a pagar multas pecuniárias e podiam ser açoitados 

publicamente em alguns casos até a morte como Francisco Bethencourt afirma 

em seu livro145. Mas, como observa Emanuel de Araújo146 a Legislação Civil 

tomou algumas providências em relação às penas para as mulheres que 

praticavam a feitiçaria. No Título 3 do seu Livro 5 das Ordenações Filipinas, 

denominado “Dos Feiticeiros”, lê-se que o acusado de feitiçaria deveria pagar 

três mil réis ao acusador, ser açoitado no braço, em plena vila onde residisse, e 

degredado para o Brasil.147   

É possível que Joanna dos Santos fosse praticante de feitiçaria e que 

motivos pessoais envolvendo ela e os seus acusadores tenham levado a esta 

denúncia. Afinal, a feitiçaria era prática perseguida e criminalizada, embora as 

curas mágicas, as feitiçarias, as cartas de tocar, as bolsas de mandinga e 

outras práticas similares compusessem o arsenal mágico de numerosos 

indivíduos de diferentes “cores” e condições sociais nas Minas setecentistas, 

ainda que entre africanos e seus descendentes fossem mais comuns, como 

observamos anteriores. É digno de nota neste caso e que procuramos 

ressaltar, é o argumento utilizado por Joanna dos Santos contra seus 

acusadores: ela procurou provar ser uma pessoa de bem, ou seja, honrada, 

valor prezado na sociedade na qual estava inserida, para com isto contestar as 

acusações que lhe foram feitas. A honra, neste caso e nas mãos de Joanna, 

                                                                 
143 SOUSA, Giulliano Gloria de. Negros feiticeiros das Geraes: práticas mágicas e cultos 

africanos em Minas Gerais, 1748-1800. Dissertação (Mestrado em História). Universidade 
Federal de São João Del Rei. 2012. p.50. 
144 Ibidem. p. 69. 
145 Ver BETHENCORT, Francisco. História das Inquisições. Portugal, Espanha e Itália. 
Século XV-XIX. São Paulo: Companhia das Letras, 2000. p. 39. 
146ARAUJO. Emanuel. 2008. Op. Cit. p.203 
147 LARA, Silvia. 1999. Op. Cit. p. 54  
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transformava-se num instrumento capaz de protegê-la das acusações, fossem 

estes reais ou não. 

No decorrer do processo de Joanna, próximo aos dias da quaresma, o 

réu, que também era comandante daquele Arraial, na ausência do seu Capitão 

passou uma ordem para a autora ser presa por feitiçaria. Os soldados 

dirigiram-se a casa de Joanna para cumprir as ordens recebidas, no entanto na 

residência só se encontrava sua filha de nome Ignácia, que foi levada presa no 

lugar de sua mãe, na prisão Ignácia foi interrogada com intuito de que ela 

confessase ser sua mãe uma feiticeira. Nada conseguindo, Ignácia foi solta, 

mas um recado foi enviado por meio dela à sua mãe:  

 

de que se a escrava Violante, não sarasse, e morresse,  ela mãe,  

lhes havia de pagar o valor da dita escrava; e se sarasse,  todos  os 

seus jornais, curativo e prejuízos, como feiticeira, que tinha 

enfeitiçado a  dita sua escrava, além de a botarem a perder, e por 

fora  do Arraial e da Freguesia.148 

 

Alferes, como se percebe, argumentando em conta o direito de 

propriedade e as possíveis perdas que teria caso sua a leva “peças” moresse, 

o que era um argumento coerente, levando-se em conta tratar-se de uma 

sociedade escravista. Mas, se associarmos o fato de que a filha de Joanna foi 

presa e submetida a um interrogatório para que denunciasse sua mãe às 

ameaças acima reproduzidas, somos levados a pensar que existia alguma rixa 

antiga não declarada entre acusadora e acusados, embora os termos da 

querela não nos mermitam saber qual poderia ser ela. 

O fato é que insatisfeito com as declarações de Joanna dos Santos o  

Alfares encaminhou aos Juízes de Vintena, um sumário de testemunhas que 

que foi remetido ao Doutor Corregedor da Comarca para que fossem tomadas 

providências.  

Por que por serem  muitas e repetidas as queixas, que se faziam ao 

Réu na qualidade de comandante do lugar contra a Autora, porque 
esta além dos seus depravados costumes era costumada a juntar em 
tabaco artifícios, ou venenozas misturas, com as quais adoeciam os 

que o tomavam  de sorte que chegavam a enlouquecer como juraram 
as testemunhas.149 

 

                                                                 
148 ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA DO PILAR. Ano: 1796. Códice 280. Auto: 5861. 2º Ofício.    
149 Idem 
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As testemunhas ouvidas pelo Juiz Diogo Pereira declararam que 

Joanna não era temente a Deus e nem bem quista do povo, como alegava no 

processo. Ao contrário, ela era uma pessoa de maus costumes, fato este 

conhecido de todos os moradores do Arraial a ponto de permitir que suas 

próprias filhas mantivessem tratos ilícitos com homens, o que significa dizer 

que além das acusações que foram feitas, uma outra foi acrescentada: a de 

alcoviteira. 150 

Após duas devassas em dois meses o Doutor Ouvidor Geral e 

Corregedor atual da Vila emitiu uma sentença aos réus “ Impostas pelas Leis 

do Reino, e suas Extravagantes, fazendo-se as mais pronunciações 

necessárias e desdizerem publicamente das injúrias que tem feito a Autora”. 151 

A pena imposta a Joanna, como se pode ver, se comparada ao que previa a 

legislação civil, foi branda. Diante do final do processo, pode-se dizer que os 

argumentos utilizados por Joanna parecem ter sido convincentes e que talvez o 

juiz tenha se convencido da existência de antigas rusgas entre os envolvidos e 

do abuso de poder do alferes, o que o levou a declarar Joanna inocente. 

Outro caso envolvendo injúria foi o de Maria Caetana moradora da Vila 

de Nossa Senhora do Carmo, denunciada por José Batista no dia 8 de julho de 

1855 por fazer batuques em sua casa. Da querela consta que: 

 

Ano de nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil oitocentos e 
cinquenta e cinco, ao quarto e quinto dia do mês de Julho do dito ano 

nesta freguesia de Nossa Senhora de Nazaré, município da Leal 
Cidade de Mariana, em casa de residência do Alferes José Vaz da 
Silva terceiro (ileg) do seu delegado de polícia deste distrito.(...) Levo 

ao conhecimento de que domingo 8 de julho peãs  8 horas da noite 
tive aviso da rua grande ajuntamento de batuqueiros e batuqueiras 
reunidos em casa de Maria Caetana que muito perturbava a 

vizinhança. (...)152 

 

 

Batuque foi o termo genérico que a maioria dos contemporâneos 

utilizou para qualquer reunião de “pretos” (no sentido de utilizarmos sua própria 

expressão) realizada por escravos ou forros de ambos os sexos em dias de 

                                                                 
150 Idem 
151 Idem 
152  ARQUIVO HISTÓRICO DO MUSEU DO OURO/Casa do Pilar 1855- cod225 – auto 5609 
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festas; após a jornada de trabalho na lavoura; nos sábados e domingos à noite, 

ou em situações envolvendo religiosidades.153  

Os batuques ocorriam sem hora e nem lugar definido, sendo acessíveis 

a qualquer um. Reputados “imorais”, os batuques eram condenados (e 

temidos!) por propiciarem reuniões de pessoas sobre as quais as autoridades 

tinham dificuldade de manter controle e temia-se que pudessem provocar 

distúrbios e revoltas.154  

Apesar disto, acordo com Wlamira Amburque e Walter Fraga Júnior, 

 
Muitos setores das elites toleravam os batuques religiosos e profanos, 
apesar de ilegal, por conveniência política, acreditando que assim 

fazendo os negros não se rebelariam. No início do século XVIII, para o 
bom controle dos escravos, o jesuíta Antonil recomendava aos 
senhores de engenho baianos que não reprimissem as manifestações 

festivas dos negros. O governador de Pernambuco, Conde de 
Pavolide, tinha a mesma concepção no final daquele século. No século 
seguinte, o conde dos Arcos, governador da Bahia entre 1810 e 1817, 

permitiu os batuques com o objetivo de diminuir as tensões entre 
escravos e senhores.155  

 

No caso de Maria Caetana ficam claros estes elementos, pois José 

Batista alegava que os batuques de sua casa propiciavam “ajuntamentos”, que 

os tambores perturbavam a tranquilidade da vizinhança e que não era a 

primeira vez que a denunciada desrespeitava a lei e o público por isto ele e 

algumas pessoas se reuniram para “destroçar” o ajuntamento e “desmandar” o 

batuque, no que foram recebidos com pancadas pelos que lá estavam.156 O 

resultado da sentença saiu cinco dias depois e nela Maria Caetana foi 

condenada a pagar uma multa de dois mil reis e a prisão por doze dias.157 

Outros delitos que levaram seus praticantes ao banco dos réus foram 

os furtos e roubos que ocorriam na capitania mineira. Muitos dos furtos 

praticados por mulheres eram feitos por questão de sobrevivência (conseguir 

alimento para seus filhos) ou para acumular pecúlio para compra de alforrias, 

como o processo que veremos a seguir. 

                                                                 
153 Ver para o batuque ABREU, Martha; MATTOS, Hebe. Jongo, registros de uma história. In: 

LARA, Silvia H.; PACHECO, Gustavo (orgs.). Memória do Jongo: as gravações históricas de 
Stanley J. Stein (Vassouras, 1949). Rio de Janeiro: Folha Seca, 2007. 
154 FIGUEIREDO, Luciano Raposo de A. 1993. Op. Cit. p. 171. 
155 ALBUQUERQUE, Wlamira e FRAGA, Walter. 2006, Op. Cit. p. 111.   
156 ARQUIVO HISTÓRICO DO MUSEU DO OURO/Casa do Pilar 1855- cod225 – auto 5609 
157 Idem 
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Em uma noite do mês de setembro do ano de 1811 no distrito de Santa 

Ana na Comarca de Nossa Senhora do Carmo, uma cabra forra de nome 

Vitória Maria, foi presa em flagrante roubando galinhas e encaminhada à 

cadeia pública, onde ficou aguardando os procedimentos da justiça.158 Mas ela 

não permaneceu por muito tempo na cadeia porque seu filho Graciano de 

Paula nela entrou armado retirando Vitoria Maria da prisão. 

Diante do furto e da fuga, o Juiz Ordinário da comarca Fortunato Rafael 

Araújo abriu uma devassa. O carcereiro – o pardo João José -, foi chamado a 

testemunhar e contou que na noite em questão ele que estava em guarda na 

prisão onde compareceu Gracianno de Paula “dizendo que por sua mãe estava 

ele aqui e a pegou pela mão e saiu com ela pela porta afora”. 159 

No dia 15 de outubro de 1811 o Juiz Fortunato Rafael de Araújo após 

juntar todas as declarações dadas pelas testemunhas, sentenciou a prisão 

Vitória Maria e seu Filho Gracianno, por furtos de galinhas e por perturbação da 

ordem pública.  

No primeiro capítulo mencionamos que a descoberta do ouro no final 

do século XVII, trouxe grandes mudanças para  a estruturação economica e 

social do território mineiro e que a violência,a  pobreza, a bandidagem e a fome 

cresceram juntos com a extração aurifera.  

Segundo testemunhas do processo de Vitoria Maria, ela cometia 

“semelhantes furtos de galinhas para depois vendê-las como se dela o fossem” 

o que nos leva a pensar que seu furto, como muitos que aconteciam naquele 

contexto, eram motivados por questão de sobrevivência.  

De acordo com Laura de Mello e Souza, a virada do século XVII, foi o 

momento em “a fome atingiu os seus limites extremos, e muito povoado foi 

deixado para trás pelos mineiros”. 160 Foi neste contexto que o roubo de comida 

se tornou um crime expressivo e outros casos semelhantes ao de Maria Vitória 

tornaram-se comuns, como a querela movida por Francisco Ribeiro contra 

Tereza Maria de Jesus moradora no distrito de Santa Ana dos Ferros, acusada 

de furtar uma porca que pertencia ao querelante.  

                                                                 
158 ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA SETECENTISTA. Auto: 5897. Códice: 236. 2º Ofício.   
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De acordo com o depoimento de testemunhas, Tereza Maria e a porca 

furtada foram ouvidas aos gritos na beira do rio, local em que abateu o animal. 

Dentre os que testemunharam, Martiniano da Silva Franco, homem branco, 

casado, negociante declarou que a “ré é de costume de matar galinhas alheias 

para comer”.161 Consta da documentação que até um menino de quatro anos, 

filho da ré, foi ouvido e quanto perguntado se sua mãe matara o porco ele teria 

respondido que sim, que seu pai “ralhou com sua mãe ele respondeu que 

ralhou, mas que ele comeu [a porca] pois estavam todos com muita fome (...)”.  

O juiz Domingos Barbosa de Souza, responsável pelo caso, lavrou a 

seguinte sentença: “a ré Tereza Maria de Jesus obrigada a cumprir o tempo de 

vinte dias de cadeia na cabeça do Termo e pagar todas as custas destes 

autos(...) passe mandado para ser capturada a ré Maria Tereza de Jesus, lance 

seu nome no Rol dos Culpados”.162 

Além dos furtos de alimentos, foram comuns também os furtos de 

objetos de valor. No início deste capítulo citamos o caso de Ana Maxada, que 

teve algumas joias roubadas. Outra querela por nós localizada, envolvendo 

roubo de bens, foi a movida em 1742 por Eugênia Maria da Costa, contra 

Quitéria Ribeira ambas moradoras da Freguesia do Ó. 

 Quitéria mulata forra foi acusada de aliciar um escravo de Eugênia 

Maria da Costa para roubar-lhe alguns bens. Ao ser inquirida, uma testemunha 

chamada Maria Gomes disse que sabia 

 
por ser [a ré] sua vizinha parede meia e por ser público e notório que um 

seu escravo mulato por nome Francisco era quem furtara uma caixa da qual 
[ileg] várias joias de ouro e prata e roupas e sabe outrossim pelo ver e 
conhecer que fora Quitéria Ribeira preta forra que dera o comando para ser 

feito o furto(...) e sabe pelo ver que a dita Quitéria trás ao pescoço uma 
corrente que sabe ser da dita querelante e ainda que este escravo furtara 
mais uma pedra de diamante com peso de meia pataca, um terço de ouro e 

mais uma corrente do mesmo material um par de brincos de aljôfar e vários 
trastes de roupa branca (...). 

 
 

Quitéria Ribeira, pelo que se pode ver, não apenas conseguiu que o 

escravo que aliciara furtasse as joias como passou a usá-las, aparentemente 

sem temer que poderia sofrer qualquer punição. O motivo do roubo não consta 

do processo, mas podemos cogitar algumas hipóteses a respeito. Talvez 
                                                                 
161ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA SETECENTISTA. Auto: 5841. Códice: 234. 2º Ofício.   
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Quitéria Ribeira fosse uma dentre outras tantas forras que acumularam bens 

como joias nas Minas daquele tempo e o roubo tivesse este sentido, até porque 

ela passou a usar as joias. Talvez, quem sabe, ela pretendesse vender as joias 

para investir em outros bens, como a compra de algum escravo. Qualquer que 

tenha sido o motivo, o certo é que Quitéria foi acusada e presa por este roubo, 

juntamente com o escravo de Eugênia. 

Do que os processos por nós reunidos permitiram perceber, podemos 

dizer que a gama de situações envolvendo mulheres negras, pardas e cabras 

em delitos foi bastante ampla, bem como os motivos que as levaram a cometê-

los. Roubos, batuques, injúrias, feitiçaria e outros tantos delitos estiveram 

presentes no seu cotidiano.  Num cotidiano tenso, permeado por incertezas, 

mas dos quais elas se fizeram protagonistas, embora muitas vezes tenham ido 

parar no banco dos réus. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa que deu origem a esta dissertação teve como objetivo 

analisar processos-crime envolvendo mulheres negras, cabras e pardas nas 

Vilas de Sabará e Mariana, entre 1770 e 1830, neles procurando perceber de 

que forma as tensões e interseções entre os modelos formulados a partir dos 

valores dominantes e dos diferentes padrões sócios culturais que informavam, 

na prática, as relações entre justiça e valores sociais disseminados na 

sociedade, foram apropriados e “relidos” por estas mulheres. 

Esta é a questão que retomamos nestas considerações finais chamando 

atenção para alguns pontos. Para tanto partimos de algumas observações 

elaboradas por Eduardo França Paiva, em que ele diz: 

 

Muito além de Chica da Silva, a célebre liberta que conquistou o 
intendente dos Diamantes, a então capitania das Minas Gerais, uma 

das regiões mais ricas do mundo Setecentista, gerou várias outras 
personagens que escreveram suas histórias, malgrado as condições 
cotidianas muito avessas às suas pretensões.163 

 
 

Mulheres que apesar de trilharem caminhos até certo ponto parecidos 

com o de Chica da Silva, com quem compartilhavam semelhanças em suas 

condições social e étnica, mas cujas histórias ainda não foram contadas. 

Ignácias, Joannas, Anas Maxadas, Annas Gerardinas e outras foram algumas 

das personagens que nos foram apresentadas ao longo da pesquisa. Mulheres 

que escreveram suas histórias em condições adversas e enfrentaram 

problemas cotidianos de convivência, preconceito e sobrevivência os quais as 

envolveram em situações de tensões e conflitos. 

Por meio da documentação foi possível perceber que estas tensões e 

conflitos emergiram em diferentes espaços e associados a diversas situações 

tais como disputas por locais de trabalho, roubos, furtos, práticas de feitiçaria, 

batuques, etc., isto é, em momentos de lazer e de trabalho nas ruas, e que a 

                                                                 
163 PAIVA Eduardo França. Mulheres de diversas “qualidades” e seus testamentos na colonial, 

escravista e mestiça capitania das Minas Gerais. In: XAVIER, Giovana, FARIAS, Juliana 
Barreto, e GOMES, Flávio (orgs). Mulheres negras no Brasil escravista e da pós 
emancipação. São Paulo: Selo Negro, 2012, p. 11. 
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maior parte deles envolveu em atos de violência. De uma violência à época 

disseminada nas vilas do Carmo e Sabará, como em outras tantas que 

compunham a capitania de Minas Gerais, mas das quais elas foram vítimas 

constantes, na medida em que faziam parte de uma camada social 

considerada potencialmente perigosa pejorativamente denominada, “plebe 

negra”, em função da sua condição de liberta. 

Percebemos, também, a recorrência de alguns elementos nestas 

situações, a exemplo de diferentes significados para noções tais como honra, 

bons costumes e moral, noções estas que eram parte de um quadro mais 

amplo de valores culturais que informavam a relação entre os indivíduos das 

sociedades em que aquelas mulheres viviam e para os quais elas construíram 

diferentes significados.  

Negras e pardas não tinham, por exemplo, a mesma percepção de 

honra das mulheres brancas, mas podiam reivindicar para si alguns dos 

significados inerentes a esta noção em função da situação em que se 

encontraram no banco dos réus. Estes, por exemplo, foram os casos de 

Lucianna, que se considerou injuriada por Maria da Piedade Silva, que dela 

falou mal com os vizinhos, e o de Joanna dos Santos, que alegou ter sofrido 

difamação por parte Alferes David Vieira e sua mulher Joanna Violante, que a 

denunciaram por feitiçaria. Mas honra também podia significar, como foi o caso 

de Rosa e suas filhas, uma afronta às suas condições de libertas quando foram 

tratadas como escravas ao serem açoitadas.  

De tais situações o que se pode concluir, em consonância com outros 

historiadores, é que pares tais como honra/desonra, bons/maus costumes, 

moral/imoral não podem ser considerados portadores de identidades fixas. Ao 

contrário, eles podem e puderam adquirir diferentes significado sem função das 

circunstâncias e dos sujeitos envolvidos. 

Outro elemento que emergiu do contato com as fontes diz respeito à 

própria natureza delas, isto é, processos-crime. A justiça foi a arena em que 

aquelas mulheres se viram envolvidas ou recorreram e procuraram tirar partido, 

na medida do possível, pois ao enfrentá-la elas já entravam em situação 

adversa e de desvantagem. Mas foi a justiça o espaço que elas revestiram de 

significados próprios, contrariando os próprios objetivos pelos quais as leis e os 
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direitos foram criados e definidos. Diante isto, pode-se dizer que a justiça foi 

por elas percebida como uma série de preceitos que comportava inúmeras 

apropriações e leituras, que algumas vezes poderiam levar a um resultado 

mais favorável, como foi o caso de Joanna dos Santos, que recebeu uma 

sentença mais branda por parte do juiz que julgou seu crime e que 

provavelmente levou em conta os argumentos por ela utilizados. 

Independente disto, e aqui talvez resida a questão mais interessante 

observada na documentação, que reitera as afirmações de outros 

historiadores, aquelas mulheres, numa leitura muito particular, comportaram-se 

e fizeram ver que se sentiam súditas do rei e que, como tal, revestidas de 

direitos os quais este deveria preservar e os quais procuraram fazer valer. 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



77 

 

 

FONTES 

 

IPHAN – Museu do Ouro. Casa de Borba Gato. Sabará – MG.  

Cartório de Primeiro Oficio. 

Ano 1814. Autor: Anna Roza dos Santos. Réu: Angélica Mendez. Crime: 

Espancamento 

Ano 1816. Autor: Maria Izabel de Sampaio. Réu: Maria Felizberta. Crime: 

Espancamento. 

 
ARQUIVO HISTÓRICO DO MUSEU DO OURO/Casa de Borba Gato. Livro de 
Autos de Querela. 1781   

 
ARQUIVO HISTÓRICO DO MUSEU DO OURO/Casa de Borba Gato. Livro de 

Auto de Querelas 1781. p. 89.f.   
 
ARQUIVO HISTÓRICO DO MUSEU DO OURO/ Casa de Borba Gato. Livro de 

Auto de Querelas   
 

ARQUIVO HISTÓRICO DO MUSEU DO OURO/ Casa de Borba Gato. Livro de 
Auto de Querelas 1808.  27.   
 

ARQUIVO HISTÓRICO DO MUSEU DO OURO/Casa de Borba Gato. Livro de 
Sumário de Testemunhas. 1812.   

 
ARQUIVO HISTÓRICO DO MUSEU DO OURO/Casa do Pilar Ano: 1776 Cod. 
450 Auto: 9493 
 

ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA SETECENTISTA. Auto: 5835. Códice: 234. 
2º Ofício. 1804. 

 
ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA SETECENTISTA. Auto: 5399. Códice: 223. 
2º Ofício. 

 
ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA SETECENTISTA. Auto: 3368. Códice: 236. 

2º Ofício.   
 
ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA SETECENTISTA. Códice. 203. Auto 5070. 2º 

ofício.   
 

ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA SETECENTISTA. Auto: 5399. Códice: 223. 

2º Ofício.   

 

ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA SETECENTISTA Códice. 203 Auto 5070. 2º 
Ofício.   
 



78 

 

 

 

ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA SETECENTISTA. Códice. 203 Auto 5070. 2º 
ofício   
 

ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA SETECENTISTA. Auto: 5315. Códice: 213. 
2º Ofício   
 
ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA DO PILAR. Ano: 1796. Códice 280. Auto: 5861. 2º 
Ofício.    

 
ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA SETECENTISTA. Auto: 5897. Códice: 236. 2º 
Ofício. 
 
ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA SETECENTISTA. Auto: 5841. Códice: 234. 2º 
Ofício.  
 

ARQUIVO HISTÓRICO DO MUSEU DO OURO/Casa do Pilar 1855- cod: 225 – 
auto 5609  

 

ARQUIVO HISTÓRICO ULTRAMARINO 

Arquivo Histórico Ultramarino: Caixa: 73 Doc: 07  Data: 25/01/1758 Local: 
Lisboa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



79 

 

 

REFERÊNCIAS 

 

ABREU, Martha; MATTOS, Hebe. Jongo, registros de uma história. In: LARA, 

Silvia H.; PACHECO, Gustavo (orgs.). Memória do Jongo: as gravações 
históricas de Stanley J. Stein (Vassouras, 1949). Rio de Janeiro: Folha Seca, 

2007. 

 

ALBUQUERQUE, Wlamira; FRAGA, Walter. Uma História do Negro no 
Brasil. Salvador, Centro de Estudos Afro-Orientais/Fundação Cultural 
Palmares, 2006.   

 
 

ALGRANTI, Leila, Megan. Honradas e devotas: Mulheres da Colônia: 
condição feminina nos conventos e recolhimento do sudeste do Brasil 1750-
1822. Rio de Janeiro. José Olympio; Brasilia: Edunb, 1993. 

 
 

ARAUJO. Emanuel. O teatro dos vícios: transgressão e transigência na 
sociedade urbana colonial. Rio de Janeiro: José Olympio. 2008. 
 

 

      A Arte da Sedução: Sexualidade feminina na colônia. In: PRIORE, Mary 
Del. (org.). História das Mulheres no Brasil. 7ª Ed. São Paulo: Contexto, 

2004. 
 

ANASTASIA, Carla Maria Junho. A geografia do crime: Violência nas Minas 
setecentistas. Belo Horizonte: Editora da UFMG, 2005. 
 

BETHENCORT, Francisco. História das Inquisições. Portugal, Espanha e 
Itália. Século XV-XIX. São Paulo: Companhia das Letras, 2000. 

 
BLOCH, Marc. Apologia da Historia ou o ofício do historiador. Rio de 
Janeiro: Zahar, 2001. 

 
BOXER, Charles. A idade do ouro do Brasil. Dores e crescimento de uma 

sociedade colonial. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2000. 
 
CAULFIELD, Sueann. Em defesa da honra: moralidade, modernidade e nação 

no Rio de Janeiro, 1918-1940. Campinas, Editora da UNICAMP, 2000. 
 

COSTA, Iraci del Nero. As Populações das Minas Gerais no Século XVIII: Um 
Estudo de Demografia Histórica. Revista Crítica Histórica Ano II, Nº 4, 
Dezembro/2011. 

 

DIAS. Maria Odila da Silva. Quotidiano e poder em São Paulo no século 

XIX. São Paulo: Brasiliense, 1995. 



80 

 

 

DANTAS, Mariana. Mulheres e mães negras: mobilidade social e estratégias 

sucessória em Minas Gerais na segunda metade do século XVIII. Almanack. 

Guarulhos, n.12, 2016. 

FIGUEIREDO, Luciano Raposo de A. O avesso da memória: cotidiano e 

trabalho da mulher em Minas Gerais no século XVIII. Rio de Janeiro: José 

Olympio. Editora Unb, 1993. 

      Segredos de Mariana: pesquisando a Inquisição mineira. Acervo Rio de 

Janeiro v. 2 n. 2 jul.-dez. 1987. 

FURTADO, Júnia. Chica da Silva e o contratador de diamantes. O outro lado 

do mito. São Paulo: Companhia das Letras, 2003. 

FLAUSINO, Camila Carolina. Negócios da Escravidão: Tráfico Interno de 

Escravos em Mariana, 1850-1886. Dissertação (Mestrado em História). 

Universidade Federal de Juiz de Fora, 2006 

HESPANHA, Antonio Manuel. Imbecillitas: As bem-aventuranças da 

inferioridade nas sociedades de Antigo Regime. São Paulo: Annablume, 2010. 

LARA, Silvia Hunold. Legislação sobre escravos africanos na América 
portuguesa. ANDRÉS´GALLEGO, José (coord.), Nuevas Aportaciones a la 
Historia Jurídica de Iberoamérica, Colección Proyectos Históricos Tavera, 

Madrid, 2000. 
 

LARA, Silvia e MENDONÇA, Joseli (orgs.). Direitos e justiças no Brasil. 
Campinas, Editora da Unicamp, 2006.   
 

LUNA, Francisco Vidal e KLEIN, Herbert S. Escravismo no Brasil. São Paulo: 
EDUSP/Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 2010. 

 
MARCUSSI, Alexandre Almeida. Cativeiro e cura: Experiências religiosas da 

escravidão atlântica nos calundus de Luzia Pinta, séculos XVII-XVIII. Tese 

(Doutorado em História) Universidade de Filosofia, Ciências Humanas e 

História Social. 2015. 512.f 

MARTINS, Eduardo. Os pobres e os termos de bem viver. Novas formas de 

controle social no Império do Brasil. Dissertação (Mestrado em História). 

UNESP (Assis), 2003. 

MONTEIRO, John M. Negros da Terra: índios e bandeirantes nas origens de 

São Paulo. História, Companhia das Letras. São Paulo. 

NOGUEIRA, André. Da trama: práticas mágicas/feitiçaria como espelho das 

relações sociais – Minas Gerais, século XVIII. Mneme. Revista de 
Humanidades, vol. 5, n. 11. 
 



81 

 

 

OLIVEIRA, Lisa Batista. Devassas: Uma Análise Das Denúncias Contra As 

"Mal Procedidas". Dissertação (Mestrado em História). Niterói. Uff, 1999.  
 
OLIVEIRA Mariana de. Administração local e comunicação política nas Minas 

setecentistas: A câmara de Vila do Sabará no Século XVIII. Anais do XIX 
Encontro Regional de História ANPUH Minas Gerais 2014. 

 
PAULA, João Antonio de. A mineração de ouro em Minas Gerais do Século 

XVIII. In: RESENDE, Maria Efigenia Lage de e VILLALTA, Luis Carlos (orgs) 

História de Minas Gerais: As minas Setecentistas. Belo Horizonte: 

Autêntica; Companhia do Tempo, 2007 

PAIVA, Eduardo França. Dar nome ao novo: uma história lexical da Ibero-

América entre os séculos XVI e XVIII (as dinâmicas de mestiçagens e o mundo 

do trabalho). Belo Horizonte: Autêntica, 2015. 

      Escravos e Libertos nas Minas Gerais do século XVIII: Estratégias de 
resistência através dos testamentos, São Paulo: Annablume, 1995. 

 
      Mulheres de diversas “qualidades” e seus testamentos na colonial, 
escravista e mestiça capitania das Minas Gerais. In: XAVIER, Giovana, 

FARIAS, Juliana Barreto, e GOMES, Flávio (orgs). Mulheres negras no Brasil 
escravista e da pós emancipação. São Paulo: Selo Negro, 2012. 

 
PEREIRA. Ana Luiza de Castro Pereira. Unidos pelo sangue, separados pela 

lei: família e ilegitimidade no Império Português, 1700 – 1799. Tese (Doutorado 

em História). Universidade do Minho. 2009 

PRIORE, Mary Del. Mulheres no Brasil colonial. São Paulo, Contexto, 2000. 
 

Revista Brasileira de História, 1989, v.9, n.18. 
 
REIS, Liana Maria. Crimes e escravos na capitania de todos os negros 

(Minas Gerais, 1720-1800). São Paulo: Editora Hucitec, 2008. 

 

REIS, Liana Maria. No reino da violência. Revista de História da Biblioteca 

Nacional, Edição nº 4, outubro/2005. 

 

SALLA, Fernando. As prisões em São Paulo: 1822-1940. São Paulo: 

Annablume, 1999. 
 
SAMARA, Eni de Mesquita. Famílias, mulheres e povoamento: São Paulo, 

século XVII. Bauru, São Paulo: EDUSC, 2003. 
 

SILVA, Maciel Henrique. Pretas de Honra: vida e trabalho de domésticas e 
vendedoras no Recife do século XIX (1840-1870). Recife: Editora da UFPE, 
2011. 



82 

 

 

 

SOIHET, Rachel; Pedro, Joana Maria. A emergência da pesquisa da História 
das Mulheres e das Relações de Gênero. Revista Brasileira de História, vol. 
27, nº 54, p. 282.  

 
SOIHET, Rachel. Condição feminina e formas de violência: mulheres e 

ordem urbana (1980 – 1920). Rio de Janeiro: Forense, 1989. 
 
SOBRINHO, Juliano Custódio. Para o Sul das Minas Colonial: Formação e 

Estrutura Produtiva da Freguesia de Itajubá (1766 - 1810). UFJF, Monografia 
de Conclusão de Curso, 2006. 

 
SCHETTINI, Cristiana.  "Que tenhas teu corpo": uma história social da 
prostituição no Rio de Janeiro das primeiras décadas republicanas. Tese 

(Doutorado em História). Campinas, Unicamp,2002. 
 

SOUZA, Lara de Mello. Desclassificados do Ouro: pobreza mineira no século 
XVII. Rio de Janeiro: Graal, 1985. 
 

SOUSA, Giulliano Gloria de. Negros feiticeiros das Geraes: práticas mágicas 
e cultos africanos em Minas Gerais, 1748-1800. Dissertação (mestrado) – 

Universidade Federal de São João Del Rei. 2012.  125f. p.50. 
 
SIMÕES, Mariane Alves. A justiça colonial: reflexões sobre sua execução na 

Vila do Carmo na primeira metade do século XVIII. Juiz de Fora, (Monografia 
em História). UFJF. 34.f 2013.  

 
VARTULI, Silvia Maria Amâncio Rachi. Por Mãos Alheias: Usos sociais da 

escrita nas Minas Gerais tese de doutorado pela Universidade Federal de 

Minas Gerais.  

VIANA, Kelly Cristina Benjamim. Em nome da proteção real: mulheres forras, 
honra e justiça na capitania de Minas Gerais (1750-1822). Tese de doutorado 

pela UNB 2014. 
 
VIEIRA, Claudia Andrade. Aguadeiras, Mercadoras, Lavadeiras: Uma análise 

dos discursos acerca das mulheres negras na trama urbana de Salvador. In: 
Simpósio Nacional de História: Lugares dos historiadores: Velhos e Novos 

desafios. 28. 2015, Florianópolis. Anais ANPUH: Florianópolis: UFSC, 2015. 
 
VILLALTA, Luiz Carlos. O Cenário Urbano em Minas Gerais Setecentista: 

Outeiros do Sagrado e do Profano. Revista LPH, vol. 17, 1998. 
 

VELLASCO, Ivan de Andrade. A cultura da violência: os crimes na Comarca do 
Rio das Mortes – Minas Gerais Século XIX. Tempo vol.9 no.18 Niterói. 2005. 
 

ZEMELLA, Mafalda. O abastecimento da capitania de Minas Gerais no 
século XVIII. São Paulo: USP, 1951. 

 



83 

 

 

 

WADI, Yonissa M. Histórias de Mulheres: A problemática das fontes. 
Revista Hist. Ensino, Londrina, v,3, p,47-56, 1997. 

 

WEHLING, Arno & WEHLING, Maria José. Direito e Justiça no Brasil 
Colonial: O Tribunal da Relação do Rio de Janeiro (1751-1808) – Rio de 

Janeiro: Renovar, 2004. 
 
 

 


